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PREFÁCIO

Enquanto presidente ou primeiro-ministro, temos tido o privilégio de 
participar em muitos eventos e processos. Mas, para ambos, termos 
co-presidido à Comissão Mundial sobre o Futuro do Trabalho foi, real-
mente especial. Esta é uma reflexão sobre as questões abordadas bem 
como a forma como decorrerram os trabalhos desta Comissão.

Temos uma longa experiência, nas nossas trajetórias pessoais, do 
mundo empresarial e sindical. Conhecemos na primeira pessoa a im-
portância das políticas laborais, mas também o poder que têm as 
soluções conjuntas alcançadas através do diálogo social entre empre-
gadores e trabalhadores.

Nos nossos respetivos países, África do Sul e Suécia, assistimos e partici-
pámos nas transformações societais, tendo as mudanças do mercado 
de trabalho assumido um papel primordial. Por isso, agradecemos 
profundamente a oportunidade de fazer parte deste processo de re-
flexão sobre as atuais transformações globais que vivem as nossas 
sociedades.

A Comissão Mundial sobre o Futuro do Trabalho iniciou os seus traba-
lhos em outubro de 2017, a convite do diretor-geral da OIT. No ano se-
guinte, reuniu quatro vezes, a última das quais em novembro de 2018. 
Tem sido um diálogo contínuo sobre todos os aspetos do mundo do 
trabalho, identificando os principais desafios e oportunidades, e ten-
tando apresentar recomendações que todas as partes interessadas 
deveriam seguir, inclusive governos, empregadores e sindicatos.

Os membros da Comissão representam um conjunto notável de es-
pecialistas de todo o mundo, de diferentes setores e origens, e com 
diferentes experiências e perspetivas. Tem sido um prazer enorme tra-
balhar com um grupo tão dedicado e competente.

Cada membro da Comissão desenvolveu um trabalho extraordinário. 
Apesar das agendas ocupadas, todos e todas contribuiram e partici-
param para além do mero cumprimento das suas obrigações. Fizeram 
a sua própria pesquisa e participaram em diálogos sobre as políticas 
num formato de sessões de menor dimensão para aprofundar a aná-
lise dos temas  selecionados.

Não foi fácil elaborar um relatório conciso centrado nas questões prin- 
cipais. Pode haver pontos de divergência entre os membros da Co- 
missão, nem todos poderão concordar com cada uma das propostas. 
Durante as discussões foram apresentadas várias ideias importantes, 
inclusive sobre como implementar as nossas recomendações, que não 
foi possível incluir no relatório.
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Sob a liderança do diretor-geral Guy Ryder, o Bureau Internacional do 
Trabalho foi fundamental na preparação deste relatório, sobretudo por 
nos ter fornecido os estudos mais recentes e os resultados das polí-
ticas. A consultora e redatora da Comissão, Sarah Murray, enriqueceu 
muito o texto.

Esperamos que o relatório traduza a urgência das mudanças que o 
mundo do trabalho está a enfrentar e as ideias de como gerir e apro-
veitar essas transformações. A nossa esperança, agora, é que este re-
latório inspire mais discussões sobre o amplo conjunto de questões 
tratadas, por exemplo, como reforçar o espaço democrático para o 
diálogo social e como alinhar melhor os modelos empresariais com 
uma agenda centrada no ser humano. Desejamos tornar este relatório 
tão legível e relevante quanto possível para uma grande variedade 
de leitores e leitoras: desde responsáveis políticos ao mais alto nível 
até aos/às jovens estudantes, trabalhadores/as e responsáveis de em-
presas, empresários/as de plataformas digitais e aquelas pessoas que 
trabalham na economia informal. Estamos convictos de que se todas 
as pessoas estiverem conscientes destas mudanças, e se todas forem 
incluídas e se trabalharem em conjunto para encontrar as soluções, 
será melhor o futuro do trabalho.

CYril RAmAphosA StefAn LÖfven
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O Futuro do Trabalho

Novas forças estão a transformar o mundo do trabalho. As mudanças en-
volvidas nesta transformação exigem a tomada de ações determinadas.

Temos pela frente inúmeras oportunidades para melhorar a qualidade 
de vida dos trabalhadores e das trabalhadoras, aumentar as opções 
disponíveis, reduzir as assimetrias de género, reverter os prejuízos causados 
pela desigualdade a nível mundial, e muito mais. No entanto, nada disso 
acontecerá por si só. Sem ações determinadas, estaremos a caminhar para 
um mundo que aprofundará as desigualdades e incertezas existentes.

Os avanços tecnológicos – inteligência artificial, automação e robótica – 
criarão novos postos de trabalho, mas aqueles que perderem os seus 
empregos nessa transição poderão ser os menos preparados para 
aproveitar as novas oportunidades. As competências de hoje não terão 
correspondência nos trabalhos de amanhã e as novas competências 
adquiridas podem rapidamente tornar-se obsoletas. A ecologização das 
nossas economias criará milhões de postos de trabalho à medida que 
adotarmos práticas sustentáveis e tecnologias limpas; em contrapar-
tida, outros postos de trabalho desaparecerão à medida que os países 
reduzirem a escala das suas indústrias intensivas em carbono e recursos. 
As transformações demográficas não são de somenos importância. Se é 
verdade que o aumento da população jovem em algumas regiões do 
mundo e o envelhecimento das populações noutras podem pressionar 
os mercados de trabalho e os sistemas de segurança social, abrem-se 
também, no contexto dessas mudanças, novas possibilidades de cons-
trução de sociedades ativas baseadas nos cuidados e na inclusão.

Temos que aproveitar as oportunidades que estas mudanças transfor-
madoras nos oferecem para criar um futuro melhor e alcançar segu-
rança económica, igualdade de oportunidades e justiça social – e, em 
última instância, reforçar o tecido social das nossas sociedades.

Aproveitar o Momento: Revitalizar o contrato social 

A construção desse novo caminho requer uma ação comprometida 
por parte dos governos, bem como das organizações de empregadores 
e de trabalhadores. Estes atores devem revitalizar o contrato social que 
proporciona aos trabalhadores uma participação justa no progresso  
económico, o respeito pelos seus direitos e a proteção contra riscos em 
troca da sua contribuição permanente à economia. O diálogo social 
pode desempenhar um papel fundamental para garantir a relevância 
deste contrato na gestão das mudanças em curso quando todos os atores 
do mundo do trabalho participarem plenamente nele, inclusive os 
muitos milhões de trabalhadores e trabalhadoras atualmente excluídos.
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Uma Agenda Centrada no ser Humano

Propomos uma agenda para o futuro do trabalho centrada no ser 
humano, que fortaleça o contrato social, colocando as pessoas e o tra-
balho que realizam no centro das políticas económicas e sociais e das 
práticas empresariais. Esta agenda sustenta-se em três pilares de ação 
que, juntos, impulsionarão o crescimento, a igualdade e a sustentabi-
lidade para as gerações atuais e futuras:

1.  AUMENTAR O INVESTIMENTO NAS CAPACIDADES DAS PESSOAS

Ao permitir que as pessoas prosperem numa era digital e neutra de  
emissões de carbono, a nossa abordagem transcende o capital humano 
para dimensões mais amplas do desenvolvimento e do progresso das 
condições de vida, incluindo os direitos e o meio ambiente favorável que  
contribua para ampliar as oportunidades e melhoraro bem-estar individual.

 • O direito universal a uma aprendizagem ao longo da vida que permita  
às pessoas adquirir competências, a reconversão e a requalificação 
profissional. A formação ao longo da vida abrange a aprendizagem 
formal e informal desde a primeira infância e a educação básica até à  
aprendizagem na vida adulta. Os governos, os trabalhadores e os em- 
pregadores, assim como as instituições de ensino, têm responsabili- 
dades complementares na construção de um ecossistema de aprendi- 
zagem ao longo da vida que seja eficaz e adequadamente financiado.

 • Aumentar os investimentos nas instituições, nas políticas e nas es- 
tratégias que apoiarão as pessoas durante as transições do futuro 
do trabalho. Os jovens precisarão de ajuda para navegar na transi- 
ção cada vez mais difícil da escola para o trabalho. Os trabalhadores 
mais velhos precisarão de mais opções que lhes permitam perma-
necer economicamente ativos pelo tempo que escolherem o que 
contribuirá para a criação de uma sociedade ativa ao longo da vida. 
Todos os trabalhadores e trabalhadoras precisarão de apoio nas tran-
sições no mercado de trabalho, em crescente número, ao longo das 
suas vidas. As políticas ativas do mercado de trabalho devem ser 
proativas e os serviços públicos de emprego devem ser ampliados.

 • Implementar uma agenda transformadora e mensurável para 
a igualdade de género. O mundo do trabalho começa em casa. 
Da licença parental ao investimento em serviços públicos de pres-
tação de cuidados, as políticas precisam de promover a partilha do 
trabalho doméstico não remunerado de forma a criar uma igual-
dade de oportunidades genuína no local de trabalho. Reforçar a 
voz e a liderança das mulheres, eliminar a violência e o assédio no 
local de trabalho e implementar políticas de transparência salarial 
constituem pré-condições para a igualdade entre homens e mu-
lheres. São também necessárias medidas específicas para abordar  
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a igualdade de género no contexto dos empregos do futuro indu-
zidos pelas novas tecnologias.

 • Oferecer proteção social universal desde o nascimento até a ve-
lhice. O futuro do trabalho requer um sistema de proteção social forte  
e com capacidade de dar resposta, assente nos princípios da so-
lidariedade e da partilha de risco e apoiando as necessidades das 
pessoas ao longo do ciclo de vida. Isso exige patamar de proteção 
social que garanta um nível básico de proteção a todos as pessoas 
vulneráveis, complementado por regimes contributivos de segu-
rança social que proporcionam níveis mais altos de proteção.

2. AUMENTAR O INVESTIMENTO NAS INSTITUIçõES DO TRAbAlhO

As nossas recomendações procuram fortalecer e revitalizar as institui-
ções do trabalho. Desde a regulamentação e contratos de trabalho aos 
acordos coletivos e sistemas de inspeção do trabalho, estas instituições 
constituem os alicerces de sociedades justas. Forjam os caminhos que 
conduzem à formalização, reduzem a pobreza laboral e garantem um 
futuro de trabalho com dignidade, segurança económica e igualdade.

 • Estabelecer uma garantia de trabalho universal. Todos os traba-
lhadores e trabalhadoras, independentemente do seu acordo con-
tratual ou situação laboral, devem gozar dos direitos fundamentais 
do trabalhado, “um um salário que assegure condições de subsis-
tência adequadas” (Constituição da OIT, 1919), limites máximos às  
horas de trabalho e proteção em termos de segurança e saúde no 
trabalho. Os acordos coletivos ou leis e regulamentos podem elevar 
o patamar básico de proteção. Esta proposta também permite que 
a segurança e a saúde no trabalho sejam reconhecidas como prin-
cípios e direitos fundamentais do trabalho.

 • Ampliar a soberania sobre o tempo. Os trabalhadores e as trabalha-
doras precisam de maior autonomia sobre o seu tempo de trabalho,  
sem deixar de atender às necessidades da empresa. Utilizar a tecno-
logia para expandir o leque de oportunidades e melhor conciliar o 
trabalho com a vida pessoal pode ajudá-los a alcançar esse objetivo 
e lidar com as pressões decorrentes da diluição das fronteiras entre  
horário de trabalho e tempo pessoal. Serão necessários esforços con-
tinuados para implementar limites máximos ao tempo de trabalho 
e, em paralelo, medidas para melhorar a produtividade, bem como 
garantia de horas mínimas de trabalho de forma a criar opções reais 
de flexibilidade e de controlo sobre os horários de trabalho.

 • Assegurar a representação coletiva de trabalhadores e emprega-
dores através do diálogo social, enquanto bem público, promovido 
ativamente através de políticas públicas. Todos os trabalhadores e 
trabalhadoras devem gozar da liberdade de associação e do direito à 
negociação coletiva, com o Estado como garante desses direitos. As 
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organizações de trabalhadores e de empregadores devem fortalecer 
a sua legitimidade representativa por meio de técnicas inovadoras 
de organização que permitam abranger aqueles e aquelas que estão 
envolvidos em novos modelos de negócios, inclusive através do uso da  
tecnologia. Também devem fazer do seu poder de mobilização para 
trazer diversos interesses para a mesa de negociação.

 • Potenciar e gerir a tecnologia a favor do trabalho digno. Significa 
envolver trabalhadores e gestores na negociação da conceção do 
trabalho. Significa também adotar uma abordagem da inteligência 
artificial baseada no “ser humano no comando”, que garanta que  
decisões finais que afetem o trabalho sejam tomadas por seres hu-
manos. Deveria estabelecer-se um sistema de governanação inter-
nacional para as plataformas digitais de trabalho de forma a exigir 
que estas plataformas (e os seus clientes) respeitem certos direitos 
e proteções mínimas. Os avanços tecnológicos exigem também a 
regula- ção do uso de dados e da responsabilização quanto aos al-
goritmos usados no contexto do mundo do trabalho.

3.  AUMENTAR O INVESTIMENTO NO TRAbAlhO 
DIGNO E SUSTENTÁVEl

Recomendamos investimentos transformadores alinhados com a 
Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável.

 • Incentivos para promover investimentos em áreas-chave para o 
trabalho digno e sustentável. Esses investimentos também deverão 
promover a igualdade de género, possibilitando a criaçãode milhões 
de empregos e novas oportunidades para micro, pequenas e médias 
empresas. O desenvolvimento da economia rural, por onde passa o 
futuro de muitos trabalhadores e trabalhadoras pelo mundo fora, deve 
tornar-se uma prioridade. Torna-se necessário orientar o investimento 
para infraestruturas físicas e digitais de alta qualidade para reduzir o  
fosso existente e apoiar serviços de elevado valor acrescentado.

 • Rever as estruturas de incentivos às empresas a favor de abor-
dagens de investimento de mais longo prazo, e explorar indica-
dores adicionais de desenvolvimento humano e bem-estar. Estas 
ações podem incluir políticas orçamentais justas, revisão das normas 
contabilísticas das empresas, maior representação de stakeholders 
e mudanças nas práticas de reporte. Novas formas de medir o pro-
gresso dos países também precisam de ser desenvolvidas para aferir 
as dimensões distributivas do crescimento, do valor do trabalho não 
remunerado realizado ao serviço de famílias e comunidades, assim 
como as externalidades da atividade económica, como por exemplo, 
a degradação do meio ambiente.
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Assumir a Responsabilidade

Apelamos a todas as partes interessadas que assumam a responsabi-
lidade de construir um futuro do trabalho que seja justo e equitativo. 
A adoção de medidas urgentes para fortalecer o contrato social em 
cada país requer que se aumente o investimento nas capacidades das 
pessoas e nas instituições do trabalho, e aproveitar as oportunidades a 
favor do trabalho digno e sustentável. Os países precisam de estabe- 
lecer estratégias nacionais sobre o futuro do trabalho através do diálo- 
go social entre os governos e as organizações de trabalhadores e em- 
pregadores.

Recomendamos que todas as instituições multilaterais relevantes for-
taleçam o seu trabalho conjunto nessa agenda. Recomendamos, em 
particular, o estabelecimento de relações de trabalho mais sistémicas e 
substantivas entre a Organização Mundial do Comércio (OMC), as insti-
tuições de Bretton Woods e a OIT. Existem ligações fortes, complexas 
e cruciais entre políticas comerciais, financeiras, económicas e sociais. 
O sucesso da agenda de crescimento e desenvolvimento centrada no 
ser humano que propomos depende em grande medida da coerência  
entre todas essas áreas políticas.

A OIT tem um papel único a desempenhar no apoio ao cumprimento 
desta agenda, orientada pelo seu mandato normativo baseado nos di-
reitos e em pleno respeito pelo seu caráter tripartido. A OIT pode tor-
nar-se um ponto focal, no sistema internacional, para o diálogo social, a 
orientação e análise das estratégias nacionais orientadas para o futuro 
do trabalho, bem como para a análise da forma como a aplicação da 
tecnologia pode afetar positivamente a conceção do trabalho e o bem-
-estar no trabalho..

Além disso, recomendamos que seja dada atenção especial à univer-
salidade do mandato da OIT. Isto implica a ampliação das suas ativi-
dades para incluir aqueles e aquelas que historicamente permaneceram 
excluídos da justiça social e do trabalho digno, especialmente quem 
trabalha na economia informal. Implica, igualmente, ações inovadoras 
para enfrentar a crescente diversidade de situações em que o trabalho 
é realizado, em particular o fenómeno emergente do trabalho mediado 
digitalmente no contexto da economia de plataformas. Consideramos 
que a garantia universal de trabalho é uma ferramenta adequada para 
lidar com estes desafios e recomendamos que a OIT considere urgente 
a sua implementação.

Vemos este relatório como o início de um percurso. Uma vez que a 
OIT reúne os governos, os empregadores e os trabalhadores de todo o 
mundo, está em boa posição para servir de bússola e guia no caminho 
que temos pela frente.
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É o trabalho que garante a nossa subsistência Permite satisfazer as 
nossas necessidades materiais, evitara pobreza e construir uma vida 
digna. Para além de satisfazer as nossas necessidades materiais, o 
trabalho pode dar-nos um sentido de identidade, de pertença e de 
propósito. Pode ampliar as nossas escolhas, permitindo-nos ter uma 
visão otimista do nosso próprio futuro. 

O trabalho assume também uma dimensão  coletiva ao proporcionar 
uma rede de relações e de interações que modelam a coesão social. 
A maneira como organizamos o trabalho e os mercados de trabalho 
desempenha um papel importante na determinação do nível de igual-
dade alcançado pelas nossas sociedades. 

Mas, o trabalho também pode ser perigoso, insalubre e mal remune-
rado, imprevisível e instável. E, em vez de nos proporcionar uma maior 
confiança nas nossas possibilidades, pode fazer-nos sentir física e emo-
cionalmente reféns. E para quem não consegue encontrar trabalho, 
essa situação pode ser uma fonte de exclusão.

Enfrentamos agora um dos desafios mais importantes dos nossos 
tempos, pois as mudanças fundamentais e disruptivas na vida profissio- 
nal afetam inerentemente as nossas sociedades como um todo. Novas  
forças estão a transformar o mundo do trabalho (ver Quadro 1). Os  
avanços tecnológicos – inteligência artificial, automação e robótica –  
criarão novos postos de trabalho, mas aqueles que perderem os seus em-
pregos nessa transição poderão ser os menos preparados para aproveitar 
as novas oportunidades1. As competências de hoje não terão correspon-
dência nos trabalhos de amanhã e as novas competências adquiridas po- 
dem rapidamente tornar-se obsoletas. Se se deixar que siga o seu curso 
atual, a economia digital provavelmente ampliará tanto as diferenças re-
gionais como as de género. E os sites de crowdworking e o trabalho me-
diado por aplicações que compõem a economia de plataformas digitais 
poderão recriar as práticas de trabalho do século XIX e as futuras gera-
ções de “trabalhadores digitais”.2 A transição para um futuro do trabalho 
que respeite o planeta e procure travar as mudanças climáticas pertur- 
bará ainda mais os mercados de trabalho. O crescimento da popula- 
ção jovem nalgumas regiões está destinado a agravar o desemprego 
jovem e as pressões migratórias. Noutras regiões, o envelhecimento das  
populações irá pressionar os sistemas de segurança social e dos cui-
dados. No contexto dos nossos esforços criação de trabalho digno3 
tornou-se, se, por isso mais difícil.

Estes novos desafios acrescentam aos problemas existentes ameaçando 
ainda ampliá-los (ver infografia na pág. 20). O desemprego permane- 
ce em níveis inaceitavelmente altos e mil milhões de pessoas trabalham 
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Sumário Executivo

Quadro 1. Estimativas das Transformações Futuras no Mercado de Trabalho

Fonte estimativas

Tecnologia Frey e Osborne, 
2015

47% dos trabalhadores nos Estados Unidos correm o risco de vir 
a ser substituídos pela automação.

Chang e Phu, 
2016

ASEAN-5: 56% dos empregos poderão ser automatizados nos 
próximos 20 anos. 

McKinsey Global 
Institute, 2017

Embora menos de 5% de todas as profissões possam ser total-
mente automatizadas usando tecnologias testadas, em cerca de 
60% de todas as profissões pelo menos 30% das suas atividades  
podem ser automatizadas. 

OCDE, 2016 Uma média de 9% dos empregos na OCDE corre alto risco de 
automação. Parte substancial dos empregos (entre 50 e 70%) não 
será totalmente substituída, mas grande parte das tarefas será 
automatizada, transformando a forma como esses trabalhos são 
realizados.

Banco Mundial, 
2016

Dois terços dos empregos no mundo em desenvolvimento são 
suscetíveis de serem automatizados. 

WEF, 2018 Cerca de 50% das empresas preveem que a automação leve a 
uma redução da sua força de trabalho a tempo completo até 2022.

Transição para 
um Ambiente 
Sustentável

OIT, 2018c Estima-se que a implementação do Acordo do Clima de Paris 
leve, em termos globais, a uma perda de cerca de 6 milhões de 
empregos e à criação de 24 milhões de empregos.

Evolução 
Demográfica

UNDESA, 2017 Até 2050, o índice de dependência total (relação entre a população 
entre 0-14 anos de idade e 65 ou mais anos por 100 pessoas entre 
15 e 64 anos) deverá aumentar acentuadamente na Europa (em 
24,8 pontos percentuais) e na América do Norte (em 14,4 pontos  
percentuais) e moderadamente na Ásia (8,5 pontos percentuais), na 
Oceania (6,8 pontos percentuais) e na América Latina e Caraíbas 
(7,6 pontos percentuais). Estima-se que o índice de dependência 
total para África diminua em 18,7 pontos percentuais. Metade da 
população desta região será jovem (0–24 anos). Todas as outras 
regiões terão uma população envelhecida.
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2,78
MILHÕES  
DE PESSOAS

Acidentes e Doenças 
Profissionais Mortais

2,78 milhões de pessoas 
morrem anualmente  
de acidentes de trabalho 
ou doenças profissionais. 

OIT, 2018b

53,6%
Exclusão Digital

Apenas 53,6%  
de todos os lares têm 
acesso à Internet. Nos 
países emergentes,  
a percentagem  
é de apenas 15%. 
 
 

UIT, 2017

36,1%
Horário de Trabalho

36,1% da força de 
trabalho global 
trabalha um número 
excessivo de horas 
(mais de 48 horas por 
semana). 
 
 

Messenger, 2018

344
MILHÕES  
DE EMPREGOS

Emprego

344 milhões de 
empregos precisam 
de ser criados até 
2030, além dos 190 
milhões de empregos 
necessários para travar 
o desemprego atual. 

Modelo Econométrico  
de Tendências  da OIT 
(maio 2018)

1,8%
Salários

O crescimento salarial 
decresceu de 2,4% para 
1,8% entre 2016 e 2017. 
 
 
 
 
 

OIT, 2018d

190
MILHÕES  
DE PESSOAS

Desemprego

190 milhões de 
pessoas estão 
desempregadas,  
das quais 64,8 milhões 
são jovens. 
 
 

OIT, 2018b

300
MILHÕES  
DE PESSOAS

Pobreza no Trabalho

300 milhões de 
trabalhadores vivem 
na pobreza extrema 
(<1,90 dólares/dia). 
 
 
 

OIT, 2018b

1%
Desigualdade

Entre 1980 e 2016, a 
parcela dos 1% mais 
ricos da população 
mundial viu o seu 
rendimento global 
aumentar 27%, 
enquanto os 50% mais 
pobres receberam 
apenas mais 12%.

Alvaredo et al., 2018

20%
Diferencial salarial 
entre homens  
e mulheres 

As mulheres recebem 
cerca de  20% menos 
do que os homens. 
 
 
 

OIT, 2018d

2000 
MILHÕES  
DE PESSOAS

Emprego informal

2000 milhões de 
pessoas baseiam o seu 
sustento na economia 
informal. 
 
 
 

OIT, 2018a

++
++++
++

++



21

 

em empregos informais.4 Um número surpreendente de 300 milhões 
de trabalhadores e trabalhadoras vivem em situação de pobreza extre- 
ma.5  Milhões de homens, mulheres e crianças são vítimas de escravi- 
dão moderna.6 Há um número muito elevado que trabalha por longos perío- 
dos e milhões ainda morrem de acidentes de trabalho todos os anos.7 
O stress no local de trabalho aumentou o risco para a saúde mental.8 
O crescimento salarial não acompanhou o crescimento da produtivi-
dade9 e a parte do rendimento nacional destinada aos trabalhadores 
diminuiu. O fosso entre os ricos e todos os outros está a crescer.

As mulheres ainda ganham cerca de 20% menos do que os homens.10 Em- 
bora o crescimento tenha reduzido a desigualdade entre os países, mui- 
tas de nossas sociedades estão a tornar-se mais desiguais.11 Milhões de tra- 
balhadores e de trabalhadoras continuam marginalizados, privados de direitos  
fundamentais e incapazes de fazer com que as suas vozes sejam ouvidas.

A combinação destes desafios tem consequências para a justiça social  
e para a paz. Constitui, também, uma ameaça aos padrões de prosperidade 
partilhada que permitiram manter as sociedades coesas, comprome-
tendo a confiança nas instituições democráticas. A insegurança cres- 
cente e a incerteza alimentam o isolacionismo e o populismo. Preocupa- 
-nos o retrocesso que se observa nas sociedades e economias abertas.

Ainda assim, – também somos convocados para oportunidades exce- 
cionais. Os avanços tecnológicos não estão apenas a ampliar as opções  
sobre onde e quando trabalhar, mas também a criar novos e melhores  
empregos. A redução da nossa pegada de carbono oferece enormes 
oportunidades para responder às necessidades de crescimento, desen- 
volvimento e emprego e melhorar os meios de subsistência rurais. Asse- 
gurar que as mulheres possam progredir na força de trabalho desenca- 
deará um novo potencial e impulsionará o crescimento económico.

O acesso à educação, à formação e às tecnologias pode transformar 
as comunidades rurais. Se as pessoas mais velhas puderem manter-se 
ativas e ocupadas, enriquecerão a sociedade e a economia com os seus  
conhecimentos e experiência. Capacitar jovens, rapazes e raparigas, 
para atingir o seu pleno potencial e aproveitar as oportunidades emer-
gentes criará as condições para que se tornem, no presente, nos agentes 
de mudança. 

Precisamos de aproveitar o momento, proporcionar respostas credíveis 
às preocupações das pessoas e dar a conhecer as inúmeras oportunida- 
des que essas mudanças proporcionam. É aqui que residem as semen- 
tes da transformação, o dinamismo e a possibilidade de elaborar um progra- 
ma de ação que melhorará a vida de todas pessoas. Mas sem uma ação  
determinada estaremos a caminhar, sonâmbulos, para um mundo que 
agrava a desigualdade, aumenta a incerteza e reforça a exclusão, com 
repercussões negativas a nível político, social e económico.

1. Aproveitar o Momento
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PROGRAMAS DE PROTEçÃO SOCIAl PREVISTOS NA lEGISlAçÃO 
NACIONAl POR ÁREA POlÍTICA, ANTERIORES A-1900 ATÉ PÓS-2010

Fonte: OIT, 2017d.

Fonte: OIT, NORMLEX.
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Não é a primeira vez que uma alteração profunda no mundo do traba- 
lho exige uma resposta global coletiva e mundial. Em 1919, na sequên- 
cia  de uma devastadora guerra mundial, os governos, os patrões e os 
trabalhadores uniram-se, com base num compromisso comum com a 
justiça social, e fundaram a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
porque “existem condições de trabalho que implicam para grande 
parte das pessoas, a injustiça, a miséria e as privações, o que gera um 
descontentamento tal que a paz e a harmonia universais são postas 
em risco; e (...) é urgente melhorar essas condições”.12 Hoje como então, 
a paz e a estabilidade duradouras dependem da justiça social.

Os fundadores da OIT confiaram à Organização a elaboração de 
normas internacionais do trabalho e de políticas concebidas para 
humanizar as condições de trabalho. O princípio fundamental que 
orientou essas normas foi o de que o trabalho não é uma mercadoria e 
que os seres humanos têm o direito de perseguir o seu bem-estar ma- 
terial e o seu desenvolvimento espiritual em condições de liberdade 
e de dignidade, de segurança económica e em igualdade de opor-
tunidades. Isto é verdade ainda hoje. Estamos convencidos de que a 
adesão a estes princípios beneficiará consideravelmente as sociedades 
à medida que estas vão transitando no contexto das mudanças que se  
estão a operar no mundo do trabalho.

A Constituição da OIT continua a ser o contrato social universal mais 
ambicioso da história.13 Neste contexto, existe agora uma ampla varie-
dade de acordos entre países e regiões, independentemente do seu 
nível de desenvolvimento, que definem as relações entre o governo e 
os cidadãos, os trabalhadores e as empresas e os diferentes grupos da 
população. Adaptados a condições específicas, estes contratos sociais 
refletem um entendimento comum de que, em troca da contribuição 
dos trabalhadores para o crescimento e a prosperidade, é-lhes garan-
tida uma participação justa nesse progresso, com respeito pelos seus 
direitos e proteção contra alguns dos aspetos mais imprevisíveis da 
economia de mercado.

A força de contratos sociais viáveis está no processo contínuo de diá-
logo social entre os principais atores do mundo do trabalho.14 Quando 
funciona como é esperado, o diálogo social promove a participação, a 
justiça e a legitimidade. Produz soluções justas e duradouras para os 
problemas mais controversos do mundo do trabalho e que, em geral, 
são amplamente acolhidas por quem participou na sua elaboração.

A execução desses contratos tem gerado um progresso sem precedentes 
no mundo do trabalho. A incidência do trabalho infantil diminuiu drastica- 
mente,15 o crescimento dos rendimentos retirou milhões de pessoas da 
pobreza laboral,16 as mulheres entraram no mercado de trabalho em maior  
número e o número de horas anuais de trabalho foram progressiva-
mente reduzidas.17 Embora, há um século, fossem poucos os países a 
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terem sistemas de proteção social, hoje, a maioria dos países tem pelo 
menos sistemas básicos.18 Graças ao reconhecimento e ao respeito pelos  
seus direitos, os trabalhadores e as trabalhadoras têm uma voz ativa no 
trabalho. E as organizações  de empregadores e de trabalhadores partici- 
pam cada vez mais na mesa de negociações das políticas no quadro 
do diálogo social. É importante destacar que a justiça social, o pleno 
emprego e o trabalho digno figuram expressamente na Agenda 2030 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável.

No entanto, as forças poderosas que moldam o futuro do trabalho 
exigem uma ação que não seja menos transformadora do que aquela 
que foi adotada na fundação da OIT. Os governos e as organizações 
de empregadores e de trabalhadores precisam de revitalizar o contrato  
social para responder aos desafios que vamos enfrentarno futuro.

Neste momento crucial, é importante reconhecer que a implemen-
tação do contrato social a nível mundial ocorreu, de forma desigual 
em alguns países e, de forma imperfeita noutros. Além disso, as ins-
tituições formais que sustentam esses contratos sociais não chegam 
à maioria dos trabalhadores e trabalhadoras do mundo, muitos dos 
quais trabalham na economia rural e informal. Isto tem levado à sua 
exclusão do diálogo social. Decisões que afetam as suas vidas têm sido 
tomadas sem a sua participação. Uma das consequências, tem sido o 
crescimento de graves e inaceitáveis níveis de desigualdade em todas 
as sociedades e também entre gerações,19 uma situação na qual todos 
perdem. A ausência ou o fracasso do contrato social prejudica todos. 

Apelamos a uma nova abordagem que coloque as pessoas e o seu tra-
balho no centro da política económica e social e da prática empresarial: 
uma agenda centrada no ser humano para o futuro do trabalho. Esta 
agenda centra-se em três pilares de ação. Primeiro, significa investir 
nas capacidades das pessoas, permitindo-lhes adquirir competências, 
reconvertê-las, atualizá-las, e apoiando-as nas várias mudanças que 
vão enfrentar ao longo da sua trajetória de vida. Em segundo lugar, 
envolve o investimento nas instituições do trabalho para garantir um 
futuro do trabalho com liberdade, dignidade, segurança económica 
e igualdade. Terceiro, investir no trabalho digno e sustentável e de-
finir regras e incentivos para alinhar a política económica e social e as 
práticas empresariais com esta agenda. Ao aproveitar as tecnologias 
transformadoras, as oportunidades demográficas e a economia verde, 
esses investimentos podem ser poderosos motores de justiça e de sus- 
tentabilidade para as atuais e futuras gerações.

Esta agenda marca uma mudança de direção. Reorienta a economia 
para um caminho de crescimento e desenvolvimento centrado no ser 
humano. Proporciona a oportunidade de criar trabalho digno, facilitar 
a passagem do emprego informal para o formal na economia informal 
e acabar com a pobreza no trabalho20. Contribui para o reforço dos 
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rendimentos familiares e do poder de compra necessários para impul-
sionar o crescimento. Num momento em que se agrava a preocupação 
com o crescimento insuficiente da produtividade e a difusão desigual  
de inovações tecnológicas, esta proposta oferece os meios para au-
mentar a produtividade do trabalho. Cria incentivos que ajudam os 
negócios e os mercados financeiros a reorientarem-se para uma forma 
mais sustentável e equitativa de criação de valor. Restabelece, igual-
mente, o investimento na economia, a favor da produção de bens, de 
infraestruturas e de serviços que tanto criam empregos como me-
lhoram os níveis de vida. E, além disso, incentiva a inovação e a diversi- 
ficação económica.

Apelamos a todos os atores do mundo do trabalho a envolverem-se 
na formulação de políticas nacionais e internacionais que contribuam 
para apoiar cada pessoa a alcançar o que quer e o que precisa com o  
trabalho.

1. Aproveitar o Momento
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A nossa agenda, centrada no ser humano, é orientada para o futuro 
e incide no desenvolvimento das capacidades humanas necessárias 
para prosperar numa era digital livre de emissões de carbono. Não se 
trata de fazer com que as pessoas se adaptem a esta nova agenda. É 
uma visão mais ousada, que procura orientar as transformações em 
curso para um futuro do trabalho que proporcione dignidade, segu-
rança e oportunidades iguais, ampliando as liberdades humanas. Apoia 
as pessoas durante as transições, procura aproveitar as vantagens das 
oportunidades demográficas e contribui para uma sociedade ativa ao 
longo da vida.21 Aborda as perspetivas de realização do contrato social 
para as gerações futuras.

A nossa agenda centra-se também no desenvolvimento das capaci-
dades institucionais que servem de fundamento a sociedades justas. 
Isso significa renovar os fundamentos democráticos dos nossos mer-
cados de trabalho e fortalecer o diálogo social, proporcionando a cada 
pessoa a possibilidade de se exprimir sobre as mudanças em curso e 
sobre a qualidade da sua vida profissional. Significa assegurar os di-
reitos fundamentais no trabalho, garantindo que todos os trabalhado- 
res e trabalhadoras beneficiem de uma proteção adequada e gerir ati- 
vamente a tecnologia para garantir trabalho digno.

Esta agenda, também procura aproveitar o potencial transformador 
das mudanças em curso para criar trabalho digno nas novas econo-
mias – verde, digital, dos cuidados –, garantindo que todo o trabalho 
seja digno e sustentável. E como o futuro do trabalho dependerá da 
decisão que adotarmos sobre como organizamos a economia, como 
gerimos os nossos negócios, como valorizamos os diferentes tipos de 
trabalho e como esse trabalho contribui para as nossas comunidades, 
nesse sentido reavalia as regras, incentivos e medidas que norteiam 
essas decisões.

2.  REALIZAR O CONTRATO SOCIAL:  
UMA AGENDA CENTRADA NO SER HUMANO
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Investir nas capacidades das pessoas irá proporcionar-lhes a oportu-
nidade de realizar todo o seu potencial e de alcançar o tipo de vida 
que anseiam de acordo com os seus valores.22 É a pedra angular de 

um contrato social revitalizado e vai muito além do investimento em  
capital humano, abrangendo as dimensões mais amplas do desenvol-
vimento humano, incluindo os direitos que ampliam o leque de esco-
lhas das pessoas e melhoram o seu bem-estar.

Esta abordagem apoia-se em quatro elementos fundamentais: um direi- 
to universal à aprendizagem ao longo da vida, o apoio às pessoas no contexto  
das transições, uma agenda transformadora para a igualdade de género 
e uma proteção social mais forte. Não se trata de considerações políticas 
a posteriori ou de benefícios sociais que apenas são possíveis quando 
um país atinge um certo nível de desenvolvimento. Pelo contrário, todos  
os países devem considerar o investimento nas capacidades das pes-
soas, como prioridade central da política económica, para que o traba- 
lho possa contribuir plenamente para o desenvolvimento humano.

APRENDIzAGEM AO lONGO DA VIDA PARA TODAS AS PESSOAS

Apelamos ao reconhecimento formal do direito universal à apren-
dizagem ao longo da vida e que se estabeleça um sistema eficaz 
de aprendizagem ao longo da vida.

Desde as mudanças na organização do trabalho até às novas tecnolo- 
gias que estão a chegar às explorações agrícolas, às fábricas e aos es-
critórios, a mudança é uma característica constante do mundo do tra-
balho. Aproveitar as transformações em curso para abrir portas e criar 
oportunidades para o desenvolvimento humano exige que os traba-
lhadores e as trabalhadoras tenham direito à aprendizagem ao longo 
da vida.23 Esta é uma dimensão fundamental para que as pessoas 
possam beneficiardas oportunidades geradas pelas novas tecnologias 
e das atividades laborais emergentes.

A aprendizagem ao longo da vida engloba a aprendizagem formal e in- 
formal desde a primeira infância e à educação básica até ao ensino de 
adultos, combinando competências básicas, sociais e cognitivas (como 
o aprender a aprender) e as competências necessárias para o emprego,  
profissão ou setor específico. A aprendizagem ao longo da vida vai 
para além das  competências necessárias para trabalhar, compreende, 
também, o desenvolvimento de das capacidades necessárias para par-
ticipar numa sociedade democrática. Proporciona a jovens e a pessoas 
em situação de desemprego uma via para a inclusão no mercado de  
trabalho. Tem também um potencial transformador: o investimento, 
desde cedo, na aprendizagem, facilita a aprendizagem em fases pos-
teriores da vida e, por sua vez, está ligado à mobilidade social interge-
racional, ampliando as escolhas das gerações futuras.24 
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Estabelecer um ecossistema eficaz de aprendizagem ao longo da vida 
é uma responsabilidade conjunta, que exige o envolvimento ativo e 
o apoio dos governos, dos empregadores e dos trabalhadores, assim 
como das instituições de ensino.

Para que a aprendizagem ao longo da vida constitua um direito, os 
governos terão que ampliar e reconfigurar determinadas instituições, 
de que são exemplo, as políticas de desenvolvimento de competên-
cias, os serviços de emprego e os sistemas de formação para que ofe-
reçam aos trabalhadores e trabalhadoras o tempo e o apoio financeiro 
de que necessitam para aprender. A probabilidade dos trabalhadores 
e trabalhadoras se envolverem na aprendizagem de adultos é maior 
se obtiverem a garantia da manutenção de rendimento e de segu-
rança no trabalho. As organizações de empregadores e de trabalha-
dores também têm um papel importante neste ecossistema, inclusive 
através da antecipação de necessidades futuras em matéria de compe- 
tências e participando na sua execução.

Os governos devem conceber mecanismos de financiamento ade-
quados, adaptados aos seus contextos nacionais e setoriais. Dada a 
permanente importância da no local de trabalho, os empregadores  
precisam de contribuir para o seu financiamento. Nos casos em que  
gerem os seus próprios programas de formação, podem trabalhar  
com as organizações de trabalhadores para conceber os referenciais  
relevantes e atrair fundos para estes programas. Consideramos que 
é necessário identificar opções viáveis para incentivar as empresas a 
aumentarem o investimento em formação, analisando, inclusive olhan- 
do para o modo como as normas contabilísticas tratam os custos da 
formação.

Propomos o estabelecimento de um sistema de direitos de formação 
através de um sistema de “seguro de emprego” reconfigurado ou de 
“fundos sociais” que permitiriam aos trabalhadores e às trabalhadoras ti-
rarem licenças remuneradas para participarem na formação. Poderiam 
ter direito a um determinado número de horas de formação, indepen-
dentemente do tipo de trabalho que executassem. Este sistema tem 
a vantagem de apoiar quem tem maior necessidade de formação 
contínua, em particular aqueles e aquelas que trabalham por conta  
própria ou em pequenas e médias empresas, onde a probabilidade de 
beneficar de formação financiada pelo empregador é menor.

Nos países em que a maioria dos trabalhadores e trabalhadoras têm 
trabalhos informais, recomendamos a criação de fundos nacionais ou 
setoriais de educação e de formação. Geridos por conselhos tripartidos, 
estas instituições proporcionariam o acesso à educação e à formação, 
incidindo em especial nas competências profissionais.

Apelamos  
ao reconhecimento 
formal do direito 
universal  
à aprendizagem  
ao longo da vida  
e à criação de um 
sistema de formação 
contínua
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As tecnologias digitais abrem novas possibilidades para uma ampla 
participação na formação, bem como a possibilidade de superar as 
limitações de tempo e de recursos através de modalidades de apren-
dizagem flexíveis e mais curtas. Deve contudo ser assegurada a sua 
qualidade. Isso deve ocorrer no contexto do acesso a uma educação 
universal de qualidade, ministrada por professores e professoras com 
boa formação e bem remunerados, cujas competências, conheci-
mentos e orientação não possam ser substituídos por tecnologia.

Recomendamos que os governos criem mecanismos que garantam 
a qualidade da aprendizagem ao longo da vida e, juntamente com as 
organizações patronais e de trabalhadores, supervisionem a eficácia do 
sistema de aprendizagem ao longo da vida. Para que a aprendizagem 
se torne verdadeiramente ao longo da vida, deve haver portabilidade 
das competências, o que requer o estabelecimento de uma estrutura 
comum de reconhecimento de competências, tanto no plano nacional 
como no internacional.

Um sistema sólido de aprendizagem ao longo da vida, combinado com 
a proteção social universal, permite que trabalhadores e trabalhadoras 
se responsabilizem por e uma participação proativa na sua própria for-
mação. Isto implica, antecipar as competências que serão necessárias 
para manterem os seus empregos, identificar como poderão adquiri-las  
participar na formação necessária, sabendo que podem investir o seu 
tempo e assumir o risco.

APOIAR AS PESSOAS NAS TRANSIçõES

Apelamos a mais investimentos nas instituições, políticas  
e em estratégias que ajudarão as pessoas ao longo das transições  
no contexto do futuro do trabalho.

A vida profissional envolveu sempre transições: da escola para o tra-
balho, a maternidade e a paternidade, as mudaças de emprego e a 
entrada na reforma.25 O desafio dessas transições é exacerbado pelas 
transformações mundiais em curso – mudanças tecnológicas e demo-
gráficas, e a transição para uma economia com baixas emissões de 
carbono. Apoiar as pessoas nestas transições, ampliará as suas escolhas 
e proporcionará segurança para lidar com a mudança. Deste modo as  
pessoas terão mais condições para decidirem sobre o seu futuro pro-
fissional e as sociedades serão capazes de tirar mais partido das van-
tagens demográficas nalgumas regiões e criar sociedades ativas ao 
longo da vida noutras regiões.
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A transição da escola para o trabalho é um momento decisivo para  
jovens, mas também um momento em que um número significativo 
pode ficar para trás. A incapacidade de superar com sucesso essa tran-
sição deixa marcas permanentes nas suas vidas.26 Esse desafio será 
agravado no futuro pelo rápido crescimento da população jovem em 
algumas regiões, nas quais o desemprego entre a população jovem 
está a aumentar ao mesmo tempo que os níveis de educação.27 Se 
não se aproveitar este enorme potencial, sofreremos consequências 
sociais e de desenvolvimento a longo prazo. A população jovem pre-
cisa de um forte apoio nesta transição para se integrar nos mercados 
de trabalho e se tornar membro ativo das nossas sociedades.

Recomendamos aos governos que aumentem as oportunidades de tra-
balho digno para a população jovem através de programas de empre-  
go e de apoio ao empreendedorismo jovem. O setor privado tem 
um papel especial a desempenhar na oferta de estágios profissionais  
de qualidade, a sua primeira oportunidade de trabalhar. O trabalho 
deve ser remunerado de acordo com o princípio da igualdade de  
remuneração por trabalho de igual valor. Deve ser dada especial aten- 
ção à promoção do acesso e participação na aprendizagem ao longo da  
vida para os/as jovens que não trabalham, não estudam, nem frequentam 
formação para assegurar a sua inclusão social. A interação e a coope- 
ração entre países com populações envelhecidas e aqueles com po-
pulações jovens gerarão benefícios ao nível do mercado de trabalho 
para todas s pessoas.

Os trabalhadores e trabalhadoras mais velhos constituem um ativo das 
nossas economias e sociedades, principalmente à medida que as suas 
vidas profissionais se prolongam.28 Recomendamos, portanto, que lhes 
seja dado um maior apoio para diversificar as suas escolhas e favorecer 
uma sociedade ativa ao longo da vida.29 Para quem quiser continuar na 
vida ativa deve ter apoio para esse efeito, designadamente  através de 
esquemas flexíveis de trabalho incluindo horários reduzidos e o teletra-
balho.30 Os governos poderiam aumentar as oportunidades de reforma 
parcial ou aumentar a idade de reforma de forma opcional, enquanto 
protegiam as pessoas mais velhas de terem de trabalhar além dos seus  
limites. A tecnologia oferece novos e inovadores meios de adaptação 
ao trabalho e aos locais de trabalho para facilitar a permanência no 
emprego dos trabalhadores e trabalhadoras mais velhos e daqueles  
e daquelas que têm ou desenvolveram uma deficiência ao longo da 
sua vida profissional. Em muitos países, as pessoas mais velhas, seja 
na agricultura de subsistência, seja nos empregos de baixos salários 
no comércio a retalho, não podem deixar de trabalhar. Assegurar pelo 
menos uma pensão básica para todas as pessoas permitiria que quem 
quiser trabalhar para além da idade de reforma pudessem reduzir o 
seu horário ou, caso desejassem, deixassem de trabalhar mitigando a 
pobreza na velhice.

Apelamos a mais 
investimentos nas 
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Para apoiar as pessoas nas transições no mercado de trabalho, cada vez 
mais frequentes, os governos precisam de aumentar o investimento nos 
serviços públicos de emprego (SPE), combinando serviços digitais com 
o aconselhamento pessoal e os serviços de colocação, e melhorando 
as informações do mercado de trabalho para apoiar os processos de 
tomada de decisão. Tornando proativas as políticas ativas do mercado 
de trabalho, os trabalhadores e trabalhadoras estarão em melhores 
condições para enfrentar essas transições. 

Precisam de ser encontrados novos mecanismos para reconfigurar os di-
reitos ao nível da proteção  no desemprego, de formação e das licenças, 
enquanto de emprego, melhorando a empregabilidade (por exemplo, 
através de formação para o emprego, o trabalho por conta própria  
ou o empreendedorismo) e proporcionando aos trabalhadores e traba-
lhadoras  condições para poderem fazer face è eventualidade da perda 
de emprego. Deve, ainda, ser reforçada a colaboração entre os SPE  
e as outras organizações parceiras, incluindo as do setor privado.

São desafios coletivos que exigem respostas coletivas. O diálogo social 
e a negociação coletiva desempenham um papel fundamental para 
reforçar a resiliência e a adaptação. Os acordos de transição entre as or- 
ganizações de empregadores e de trabalhadores no plano setorial 
podem proporcionar uma intervenção precoce, aconselhamento e 
apoio financeiro.

UMA AGENDA TRANSFORMADORA  
PARA A IGUAlDADE DE GÉNERO

Apelamos a uma agenda transformadora e mensurável para a  
igualdade entre homens e mulheres no contexto do futuro do trabalho.

O imperativo económico e social da igualdade de género não pode 
mais ser questionado. No entanto, apesar das medidas legais e institu-
cionais para proibir a discriminação e promover igualdade de oportuni-
dades e de tratamento, o ritmo frustrantemente lento das mudanças 
operadas nas últimas décadas, revela as barreiras estruturais que ainda 
precisam de ser superadas. As mulheres continuam a ter de se adaptar 
a um mundo do trabalho moldado por e para homens.

Enquanto muitas portas foram abertas para melhorar a participação 
das mulheres no mercado de trabalho, elas ainda realizam três quartos 
de todo o trabalho não remunerado.31 Em muitos países, as mulheres  
são frequentemente encorajadas a ingressar nas áreas de predomi-
nância masculina, mas os homens raramente são encorajados a entrar 
em profissões tradicionalmente de predominância feminina. O tra-
balho que as mulheres executam é frequentemente visto como “se-
cundário” em relação ao dos homens, ainda que muitas mulheres em 
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todo o mundo sejam as únicas responsáveis pelo agregado familiar. 
Além disso, a luta pela igualdade de género continua a ser, em grande 
medida, considerada como uma “questão de mulheres”. Já não fun-
cionam as abordagens das últimas décadas, as sociedades precisam 
de se concentrar nos fatores decisivos da mudança.32

A igualdade de género começa em casa. Recomendamos a adoção 
de políticas que promovam a partilha dos cuidados e das responsabi-
lidades domésticas entre homens e mulheres. Este processo inclui a 
criação e o alargamento das licenças que incentivem os dois progeni-
tores a dividir as responsabilidades com o cuidar de forma igualitária. 
Esta situação exigirá um maior investimento em serviços públicos na 
área dos cuidados (ver secção 2.3) para garantir uma divisão equilibrada 
do trabalho de prestação de cuidados, não apenas entre homens e mu- 
lheres mas, também, entre o Estado e a família. Em muitos países, os  
investimentos noutros serviços públicos poderão reduzir o tempo dedi- 
cado ao trabalho não remunerado, de que é exemplo a recolha de água. 

Recomendamos que se adotem medidas para garantir a prestação 
de contas pelo progresso na igualdade entre homens e mulheres. Só 
tem valor aquilo que conseguimos medir. Levar em conta o trabalho 
de prestação de cuidados não remunerado pode transformar a ideia 
que se tem sobre o seu valor e proporcionar uma imagem mais clara 
sobre o bem-estar nacional e mundial. As políticas de transparência 
salarial, incluindo as exigências reporte obrigatório e as medidas que 
protejem os direitos dos trabalhadores e trabalhadoras a partilharem 
informações, podem tornar mais clara a dimensão das diferenças sa-
lariais entre homens e mulheres e facilitar a sua correção.33 Uma série  
de instrumentos de ação positiva – desde quotas, e metas ao estabele-
cimento de planos de igualdade – devem ser desenvolvidos, medidos 
e permanentemente atualizados para garantir que continuam a ser 
relevantes na luta contra as desigualdades de género.

É fundamental que a voz, a representação e a liderança das mulheres 
sejam reforçadas. Na economia formal ou informal, no governo, nas 
organizações de trabalhadores, nas organizações de empregadores ou 
nas cooperativas, as mulheres devem ser participantes ativas no pro-
cesso de decisão. Recomendamos que, os governos, os empregadores 
e as organizações de trabalhadores e de empregadores, defendam de 
forma ativa uma maior representação de mulheres.

A tecnologia pode desempenhar um papel importante na concretiza- 
ção da igualdade entre homens e mulheres. Os telemóveis podem faci-
litar o conhecimento e o acesso às oportunidades de emprego. O acesso 
ao financiamento e ao crédito através de serviços bancários móveis pode 
dar um enorme impulso ao empreendedorismo das mulheres na econo- 
mia rural. Ao mesmo tempo, dados mais recentes revelam que os no- 
vos modelos de negócios na economia digital estão a perpetuar a 
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desigualdade de género.34 Os algoritmos utilizados no preenchimento 
das vagas de emprego têm-se revelado perpetuadores de assimetrias 
de género.35 Recomendamos a adoção de medidas específicas para 
garantir a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres nos 
empregos que serão criados com as novas tecnologias.

A eliminação da violência e do assédio é um pré-requisito para a igual-
dade de género. A OIT está empenhada em estabelecer uma norma  
internacional sobre violência e assédio no mundo do trabalho. O seu 
sucesso na prossecução desta iniciativa pioneira será crucial.

REFORçAR A PROTEçÃO SOCIAl

Apelamos para a criação de uma proteção social universal  
desde o nascimento até à velhice.

A proteção social é um direito humano e essencial para possibilitar aos 
trabalhadores e trabalhadoras e às suas famílias gerir as futuras transi- 
ções. Perante as transformações em curso, que irão gerar ruturas e des- 
locações de pessoas, a proteção social liberta os trabalhadores de receios  
e da insegurança, e apoia a sua participação nos mercados de traba- 
lho. A proteção social é um fator produtivo que ajuda as pessoas e as 
economias a prosperar. No entanto, mais de metade da população mun- 
dial permanece completamente desprotegida, uma parte conside-
rável da população está apenas parcialmente coberta, e as mudanças 
na organização do trabalho criaram novas lacunas que devem de ser 
colmatadas.36

O futuro do trabalho requer um sistema de proteção social forte e ade- 
quado, assente em princípios da solidariedade partilha de risco que 
apoiem as necessidades das pessoas ao longo do ciclo de vida.37 Os go-
vernos têm de garantir a proteção social universal desde o nascimento até  
à velhice. Isso deve incluir o estabelecimento de um patamar de proteção  
social38 que garanta um nível básico de proteção a todos as pessoas 
vulneráveis, complementado por regimes contributivos de segurança 
social que proporcionam níveis mais altos de proteção. A poupança in-
dividual só pode ser uma opção voluntária que complemente as pres-
tações sociais obrigatórias estáveis, equitativas e adequadas.39

Para garantir uma proteção social eficaz para todas as pessoas, as so-
ciedades precisam de colmatar as lacunas existentes e adaptar os sis-
temas ao mundo do trabalho em evolução, alargando uma cobertura 
adequada de proteção social para os trabalhadores e trabalhadoras em 
todas as formas de emprego, incluindo o trabalho por conta própria. 
Não se trata simplesmente de uma aspiração. Em países com diferentes 
níveis de desenvolvimento foram instituindo sistemas de proteção social 
adaptados aos contextos nacionais e regionais, alargando  a cobertura 
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aos trabalhadores e trabalhadoras vulneráveis da economia informal à 
medida que a organização do trabalho continua a transformar-se, os sis-  
temas de proteção social terão de evoluir para continuar a oferecer pro-
teção a quem passa de uma situação de trabalho por conta de outrem 
para trabalho por conta própria, entre empresas ou setores económicos 
diferentes, ou mesmo entre países, assegurando que os direitos e os 
benefícios são acessíveis e transferíveis, inclusive para quem trabalha 
através de plataformas digitais.

A sustentabilidade dos sistemas de proteção social é uma preocu-
pação cada vez mais premente, dadas as tendências demográficas, as 
novas formas de organização do trabalho, a diminuição do retorno, do 
investimento em pensões e a redução da base contributiva. O apoio a 
uma sociedade ativa ao longo da vida é uma forma de aliviar a pressão 
sobre os sistemas de proteção social. Mesmo nos momentos em que 
os orçamentos públicos são reforçados, os governos têm opções para 
ampliar a margem orçamental. Estas incluem a reafetação de despesa  
pública, o aumento das receitas fiscais(ver secção 2.3) e o alargamento 
da cobertura da proteção social e das receitas contributivas. Um sistema 
de proteção social robusto e sustentável também depende das contri- 
buições dos empregadores (segurança social). A comunidade interna-
cional também pode apoiar os países no desenvolvimento dos seus 
sistemas de proteção social.
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O trabalho não é uma mercadoria que possa ser vendida nos mer-
cados ao preço mais baixo; os trabalhadores são seres humanos com 
direitos, necessidades e aspirações. As instituições do trabalho asse- 
guram que o trabalho é realizado em liberdade e dignidade com segu- 
rança económica e em igualdade de oportunidades. Essas instituições 
são concebidas para lidar com a assimetria inerente entre capital e tra-
balho e asseguram relações de trabalho equilibradas e justas. São os 
alicerces das sociedades justas e delas fazem parte, as leis, os regulamen- 
tos, os contratos de trabalho, as organizações de empregadores e de  
trabalhadores, os acordos coletivos e os sistemas de administração  
e inspeção do trabalho. Quando bem concebidas e operacionais, tam- 
bém ajudam os mercados de trabalho e as economias a funciona- 
rem melhor. Sem o desenvolvimento dessas capacidades institucio-
nais, não será possível desenvolver plenamente as capacidades das 
pessoas. A realização do contrato social depende delas.

As transformações em curso no mundo do trabalho exigem o fortaleci- 
mento e a revitalização das instituições de governação do trabalho, in- 
clusive através do estabelecimento de uma garantia de trabalho univer- 
sal, do reforço sobre a soberania sobre o tempo, da revitalização da  
representação coletiva e do aproveitamento da tecnologia a favor do  
trabalho digno. Esses passos são necessários para moldar um futuro do  
trabalho com justiça social, construir vias para a formalização, reduzir a  
desigualdade e a pobreza e aumentar a segurança e proteger a dignida- 
de do trabalho.

ESTAbElECER UMA GARANTIA DE TRAbAlhO UNIVERSAl

Apelamos à adoção de uma Garantia de Trabalho Universal, que 
inclua os direitos fundamentais dos trabalhadores a um “salário que  
assegure condições de subsistência”, estabeleça um limite do número 
de horas de trabalho e que garanta a segurança e a saúde no 
local de trabalho.

À medida que a organização do trabalho muda, devem ser identificadas 
novas formas para proporcionar proteção adequada a todos os trabalha- 
dores e trabalhadoras quer trabalhem a tempo completo, estejam a exe- 
cutar micro tarefas on-line, a trabalhar em casa para cadeias de abasteci- 
mento globais ou a trabalhar com um contrato temporário. A relação de tra- 
balho continuam a ser a peça central da proteção laboral. É necessário anali- 
sar e, quando necessário, esclarecer as responsabilidades e adaptar o âmbito 
das leis e regulamentos para assegurar uma proteção eficaz a de quem tem  
uma uma relação laboral. Ao mesmo tempo, todos os trabalhadores e traba- 
lhadoras, independentemente do tipo de relação contratual ou da situação labo- 
ral, devem igualmente gozar de proteção no trabalho adequada de for- 
ma a assegurar condições de trabalho humanas para todas as pessoas.

2. Realizar o Contrato Social:  
uma agenda centrada no ser humano
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salário que assegure 
condições adequadas 
de subsistência, limites  
de horas de trabalho  
e garantia de locais  
de trabalho seguros  
e saudáveis.
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Os fundadores da OIT consideraram como condições de trabalho humanas:

a regulamentação do horário de trabalho, incluindo a fixação de uma 
duração máxima do dia e da semana de trabalho, (…) um salário que ga- 
ranta condições adequadas de subsistência, a proteção contra doenças 
profissionais ou acidentes de trabalho, a proteção das crianças, dos 
jovens e das mulheres, pensões de velhice e de invalidez, proteção dos 
interesses dos trabalhadores a trabalhar noutros países, o reconheci-
mento do princípio do salário salarial por trabalho de valor igual e do 
princípio da liberdade sindical (…).40

Garantir que todos os trabalhadores têm acesso a estas proteções cria 
condições de concorrência equitativas. Recomendamos o estabeleci-
mento de uma garantia de trabalho universal que inclua:

(a) Direitos fundamentais dos trablhadores: liberdade sindical e o re-
conhecimento efetivo do direito à negociação coletiva, a proibição  
de trabalho forçado, do trabalho infantil ou da discriminação; e

(b) Um conjunto de codições básicas de trabalho: (i) “um salário que asse- 
gure condições de subsistência adequadas”;41 (ii) limites do número 
de horas de trabalho;42 e (iii) locais de trabalho seguros e saudáveis.43

A comunidade internacional reconhece há muito tempo a saúde como 
um direito humano.44 Mas num mundo em que quase três milhões de 
trabalhadores morrem por ano por acidentes de trabalho e doenças pro- 
fissionais,45 chegou o momento da segurança e a saúde no trabalho serem  
reconhecidas como um princípio e um direito fundamental no trabalho.

Os diferentes elementos da Garantia de Trabalho Universal são interde-
pendentes e reforçam-se mutuamente. O estabelecimento de limites 
no horário de trabalho reduzirá os acidentes de trabalho e os riscos 
psicossociais associados. Um salário que assegure condições de subsis- 
tência adequadas ajudará a combater o trabalho infantil e forçado, que 
resulta da pobreza dos trabalhadores e dos baixos salários.

A Garantia de Trabalho Universal proporciona um limiar mínimo de 
proteção que pode ser melhorado através de acordos coletivos ou de 
legislação. Oferece um ponto de partida para a criação de instituições 
do mercado de trabalho inclusivas. Para muitos trabalhadores, alagar o 
âmbito da proteção no trabalho abre caminho à transição do emprego 
informal para o formal, garantindo que gozem de direitos básicos e de se- 
gurança dos rendimentos.46 Em combinação com um limiar mínimo de  
proteção social (ver secção 2.1), oferece uma garantia de bem-estar no 
trabalho e impulsiona uma ação mais forte para combater a pobreza. 
Reforça a relação de trabalho47 e, ao mesmo tempo, amplia o âmbito 
da proteção laboral. Estes são aspetos-chave de uma força de trabalho 
mais produtiva, que beneficia as empresas, individualmente, e contribui 
para o crescimento económico sustentável.
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REFORçAR A SObERANIA SObRE O TEMPO

Apelamos a medidas que criem autonomia no tempo de trabalho 
que atenda às necessidades dos trabalhadores e das empresas.

Ao longo do tempo foram feitos esforços para limitar e reduzir o número  
de horas máximas de trabalho acompanhados de aumentos na produti- 
vidade.48 Esta questão continua a ser um objetivo político importante. As  
tecnologias transformadoras e as mudanças na organização do trabalho  
colocam novos desafios para a efetiva implementação desses limites. 
As tecnologias de informação e de comunicação que permitem que se  
trabalhe em qualquer lugar, a qualquer hora, diluem a fronteira entre o tra- 
balho e a vida pessoal, e podem contribuir para o aumento do horário  
de trabalho. Na era digital, os governos e as organizações de emprega- 
dores e de trabalhadores precisarão de encontrar novos meios para 
aplicar de forma eficaz, tetos máximos de horas de trabalho, definidos a  
nível nacional, estabelecendo, por exemplo, o direito a desligar digitalmente.

Demasiados trabalhadores e trabalhadoras continuam a trabalhar um nú- 
mero excessivo de horas, o que os deixa numa situação de “pobreza de  
tempo” (time poor).49 Muitas mulheres em todo o mundo têm dificul- 
dade em conciliar a vida profissional com a responsabilidade de pres-
tação de cuidados. Muitos trabalhadores têm de trabalhar muitas horas 
porque a sua família é pobre ou porque poderiam cair na pobreza se tra- 
balhassem menos horas. No outro extremo estão os trabalhadores e tra-
balhadoras que não têm trabalho suficiente. A nível mundial, cerca de 
um em cada cinco trabalhadores que trabalham poucas horas diz que  
gostaria de trabalhar mais.50 Para muitos, o horário de trabalho pode 
ser fortemente variável e imprevisível, sem a garantia de um número 
de horas de trabalho remuneradas, ou de um rendimento semanal e 
com pouca ou nenhuma possibilidade de escolher quando trabalhar.

Os trabalhadores e trabalhadoras precisam de maior soberania sobre o 
seu tempo. A capacidade de exercer maior escolha e controlo sobre as  
suas horas de trabalho melhorará a sua saúde e o seu bem-estar, bem como  
o desempenho individual e o da empresa.51 Os governos, os empregado- 
res e os trabalhadores devem esforçar-se por acordar sobre a organização  
do tempo de trabalho que permita aos trabalhadores e trabalhadoras 
escolher os seus horários de trabalho, respeitando as necessidades que 
a empresa tenha de maior flexibilidade. O diálogo social é uma ferra-
menta importante para definir tempos de trabalho inovadores, adap-
tados às necessidades dos trabalhadores e dos empregadores. Isso 
permitiria aos trabalhadores, homens e mulheres, programar os seus 
horários de trabalho em função das suas responsabilidades domésticas.

Para combater a pobreza de tempo, os governos, empregadores e os 
trabalhadores deverão, igualmente, apoiar o reforço da produtividade, 
particularmente no mundo em desenvolvimento, de maneira a que 

2. Realizar o Contrato Social:  
uma agenda centrada no ser humano

Apelamos a medidas 
que permitam uma  
autonomia no tempo  
de trabalho que atenda  
às necessidades  
de trabalhadores  
e empresas.
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os trabalhadores possam manter ou aumentar os seus rendimentos, 
ao mesmo tempo que reduzem o número de horas de trabalho em 
linha com os limites máximos.

É necessária uma ação urgente para garantir dignidade às pessoas  
que trabalham “à chamada”, de modo a que tenham uma escolha real 
de flexibilidade e controlo sobre os seus horários. Recomendamos a 
adoção de medidas de regulação apropriadas que estabeleçam um 
número mínimo de horas garantidas e previsíveis. Devem ser introdu-
zidas outras medidas para compensar os horários variáveis, a título de 
exemplo, uma remuneração adicional pelo trabalho que não está ga-
rantido e uma remuneração pelo tempo de espera para os períodos 
em que os trabalhadores  pagos à hora estão “de prevenção”.

REVITAlIzAR A REPRESENTAçÃO COlETIVA

Apelamos a políticas públicas que promovam a representação 
coletiva e o diálogo social.

Os governos e as organizações de empregadores e de trabalhadores 
são partes no contrato social, e são responsáveis pela sua conceção e 
execução através do diálogo social. A representação coletiva de traba-
lhadores e empregadores através do diálogo social é um bem público 
que está no coração da democracia. Deve ser incentivado e promovido 
pelas políticas públicas. Ao ampliar e situar o processo de tomada de de-
cisão, a representação coletiva reforça a pertinência e a legitimidade das  
decisões adotadas e fortalece o compromisso com a sua implementação.  
O que, por sua vez, reforça a adaptabilidade, a agilidade e a resiliência 
das empresas, dos mercados de trabalho e das economias. A represen-
tação coletiva e o diálogo social geram as capacidades institucionais 
necessárias para conduzir as transições do futuro do trabalho.

A concentração do poder económico e o declínio da força das organi-
zações de trabalhadores e da negociação coletiva contribuíram para o 
aumento da desigualdade nos países.52 As mudanças nos quadros jurí-
dicos e na organização do trabalho, a par da persistência do emprego 
informal, tornam ainda mais difícil aos trabalhadores organizarem-se 
e representarem os seus interesses coletivos. As micro e pequenas 
empresas na economia informal podem enfrentar dificuldades dos 
seus interesses serem adequadamente representados pelas organiza-
ções de empregadores. As grandes empresas capazes de influenciar  
diretamente a política pública podem não ver grande interesse na repre- 
sentação coletiva dos interesses das empresas. Assim como a legitimi- 
dade da representatividade dos parceiros sociais tem vindo a ser ques-
tionada, o mesmo acontece com o seu papel na governação do traba- 
lho e no trabalho.
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As organizações de empregadores fortes proporcionam um contra-
poder que impede a determinação da política económica por alguns 
atores dominantes do mercado e podem proteger contra a corrupção. 
As organizações de empregadores precisam de adaptar os seus ser-
viços às novas necessidades e reforçar a sua capacidade de responder 
a um conjunto cada vez mais diversificado de interesses comerciais.53 

As organizações de empregadores precisam de usar o seu poder de mo- 
bilização para trazer os diversos interesses para a mesa de negociação, 
incluindo as grandes empresas multinacionais, que podem não consi-
derar como seus membros. Nada substitui o poder de mobilização das  
organizações de empregadores nacionais ou setoriais e das organiza-
ções empresariais.

As organizações de trabalhadores precisam de adotar técnicas inova- 
doras de organização, incluindo o uso da tecnologia digital, para orga- 
nizar o trabalho. Os trabalhadores de diversos locais de trabalho e países  
podem organizar-se com recurso aos meios digitais e envolver em no- 
vas formas de ação em rede.54 A tecnologia digital oferece às organiza- 
ções de trabalhadores o potencial de chegar aos trabalhadores quan- 
do os seus locais de trabalho não são os tradicionais e oferecer novos  
serviços, como a análise automática de dados em grande escala para  
elaborar estratégias eficazes e a partilha de informação sobre platafor- 
mas de crowdworking ou a a portabilidade de prestações sociais.  
Embora possa ser muito proveitoso a formação de alianças com outros  
grupos da sociedade civil, isso não substitui a organização de trabalha-
dores, quer sejam mulheres que trabalham por conta própria na eco-
nomia informal, trabalhadores rurais ou trabalhadores nas plataformas 
digitais. Os trabalhadores da economia informal têm frequentemente 
visto a sua sua situação melhorar através da sua organização, traba-
lhando em conjunto com cooperativas e organizações de base comu-
nitária.55 As organizações de trabalhadores devem adotar estratégias 
de organização inclusivas, alargando a filiação aos trabalhadores e tra-
balhadoras da economia informal.56 Este é tanto um caminho para a 
formalização como um instrumento para a inclusão.

Para quem concebe as políticas e para os próprios parceiros sociais há 
muitas opções disponíveis para reforçar os mecanismos de diálogo e as 
parcerias que tornam efetivo o contrato social. Podem ser tomadas de 
acordo com as circunstâncias prevalecentes e as preferências dos inte-
ressados. Ao nível empresarial, os conselhos de empresas, os acordos 
de consulta e de informação e a representação dos trabalhadores nos 
conselhos de administração são mecanismos comprovados para gerir 
os desafios da mudança e permitir às pessoas exercerem influência 
sobre as suas vidas profissionais.

Apelamos a 
políticas públicas 
que promovam a 
representação coletiva 
e o diálogo social.

2. Realizar o Contrato Social:  
uma agenda centrada no ser humano
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A negociação coletiva é um direito fundamental e um instrumento 
poderoso para o sucesso económico e a equidade social, sobretudo 
em tempos de transformação profunda. O diálogo social tripartido per-
mite que os parceiros do contrato social tenham oportunidade de con-
siderar um leque mais amplo de questões societais que resultam da 
mudança e de orientar as respostas políticas. Recomendamos que os 
países procurem ativamente essas opções. E uma vez que as questões 
envolvidas geralmente ultrapassam as fronteiras nacionais, dirigimos  
as mesmas recomendações aos órgãos regionais, empresas multina-
cionais e às organizações sindicais internacionais.57 

A baixa produtividade, a estagnação do crescimento salarial e o aumen- 
to da desigualdade exigem um investimento nas instituições de fixação 
de salários, em em relação às quais as atuais políticas têm produzido 
resultados limitados. As políticas salariais precisam de ser revitalizadas 
através da aplicação apropriada de salários mínimos, legalmente esta-
belecidos, e da negociação coletiva dos salários.58

Instituições inclusivas de fixação de salários que incluam a economia 
informal podem transformar os processos de desenvolvimento e me-
lhorar os meios de subsistência.59

No entanto, isso pressupõe que existam as condições para o diálogo 
e a negociação entre atores independentes, tendo o Estado como ga-
rante.60 Por isso, insistimos na necessidade da ratificação e aplicação 
universal de todas as convenções fundamentais da OIT. Todos os tra-
balhadores e trabalhadoras – incluindo do trabalho por conta própria e 
da economia informal – e as empresas devem gozar do direito de liber- 
dade de associação, e o reconhecimento efetivo do direito à negocia- 
ção coletiva.

TECNOlOGIA PARA O TRAbAlhO DIGNO

Apelamos ao uso da tecnologia a favor do trabalho digno e a 
uma abordagem centrada no “controlo humano” da tecnologia.

A discussão sobre a tecnologia no futuro do trabalho tendeu a cen-
trar-se nas questões da criação e destruição de empregos, e na neces-
sidade de reconversão profissional. A agenda centrada no ser humano 
requer uma atenção igualmente urgente – e complementar – quanto 
ao papel mais amplo da tecnologia na promoção do trabalho digno. A 
tecnologia pode libertar do trabalho árduo; da sujidade, da monotonia, 
do perigo e da privação. Os robôs colaborativos, ou “cobots”, podem 
reduzir o stress relacionado com o trabalho e potenciais acidentes de 
trabalho. Mas os processos impulsionados pela tecnologia também 
podem tornar o trabalho supérfluo, acabando por alienar os trabalha-
dores e prejudicar o seu desenvolvimento. A automação pode reduzir o 
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controlo e a autonomia,bem como a riqueza do conteúdo do trabalho, 
resultando numa possível erosão de competências e declínio na satis-
fação do trabalhador. Perceber o potencial da tecnologia no futuro do 
trabalho depende de opções fundamentais sobre a conceção do tra-
balho, que poderiam implicar debates profundos entre trabalhadores 
e gestores para a “conceção” dos postos de trabalho.61

Também defendemos um controlo humano da inteligência artificial, 
de forma a garantir que as decisões finais que afetam o trabalho sejam 
tomadas por seres humanos e não por algoritmos. A gestão de algo-
ritmos, a vigilância e o controlo através de sensores e de outras formas 
de monitorização, precisa de ser regulado para proteger a dignidade 
dos trabalhadores. O trabalho não é uma mercadoria; nem é um robô.

A tecnologia, incluindo a inteligência artificial, a robótica e os sensores, 
traz inúmeras oportunidades para melhorar o trabalho: a extração de 
conhecimento através do uso da monitorização de dados pode ajudar 
as administrações do trabalho a identificar os setores de alto risco e a 
melhorar os sistemas de inspeção do trabalho; as tecnologias digitais,  
como as aplicações e os sensores, podem facilitar o trabalho das em- 
presas e dos parceiros sociais na monitorização das condições de traba- 
lho e no cumprimento da legislação laboral nas cadeias de fornecimen- 
to; a tecnologia blockchain – que oferece transparência e segurança  
através de blocos criptografados e bases de dados descentralizadas – po-
deria garantir o pagamento de salários mínimos e facilitar a portabilidade  
das qualificações e da proteção social para os trabalhadores e trabalhado- 
ras migrantes, ou o pagamento da segurança social para quem trabalha  
através de plataformas digitais. Os governos e as organizações de traba-
lhadores e de empregadores precisam de investir na incubação, teste 
e disseminação de tecnologias digitais de apoio ao trabalho digno.

Ao mesmo tempo, a tecnologia digital cria novos desafios para a imple-  
mentação efetiva da proteção laboral. As plataformas de trabalho digi- 
tal62 fornecem novas fontes de receita para muitos trabalhadores em di-
ferentes partes do mundo, mas a natureza fragmentada do trabalho em  
jurisdições internacionais dificulta o controlo do respeito pela aplicação  
da legislação do trabalho aplicável. O trabalho é, por vezes, mal remunera- 
do, muitas vezes abaixo do salário mínimo vigente e não existem meca- 
nismos oficiais para lidar com esta desigualdade de tratamento.63 Pre- 
vemos que esta forma de trabalho se dissemine no futuro, e, portanto, 
recomendamos o desenvolvimento de um sistema de governação in-
ternacional para plataformas de trabalho digitais que estabeleça e exija 
que as plataformas (e clientes) respeitem certos direitos e proteções 
mínimas. A Convenção do Trabalho Marítimo, 2006 (MLC, 2006), que 
é de facto um código de trabalho global para os marinheiros, é uma 
fonte de inspiração para enfrentar os desafios de trabalhadores, empre-
gadores, plataformas e clientes que operam em diferentes jurisdições.

Apelamos ao uso  
da tecnologia a favor 
do trabalho digno e  
a uma abordagem 
centrada no   
“controlo humano”  
da tecnologia.

2. Realizar o Contrato Social:  
uma agenda centrada no ser humano
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As novas tecnologias geram grandes quantidades de dados sobre os 
trabalhadores. Isso representa riscos para a sua privacidade. Pode haver 
outras consequências, dependendo de como os dados são utilizados. 
Por exemplo, os algoritmos usados para adequar a procura e a oferta 
de empregos podem reproduzir tendências e preconceitos históricos. 
A regulamentação precisa de ser desenvolvida para controlar o uso 
de dados e a responsabilidade exigida quanto à utilização de algo-
ritmos no mundo do trabalho. As empresas precisam de garantir que 
têm políticas de transparência e de proteção de dados para que o seu 
pessoal tenha conhecimento que informação está a ser rastreada. Os 
trabalhadores e as trabalhadoras devem ser informados sobre qual-
quer monitorização feita no local de trabalho e devem ser impostos li-
mites à recolha de dados que possam levar à discriminação, como, por 
exemplo, os relativos à sua filiação sindical. Os trabalhadores devem ter 
acesso aos seus próprios dados, bem como ao direito de entregar essas 
informações aos seus representantes ou às autoridades reguladoras.

Recomendamos que os governos e as organizações de empregadores e 
de trabalhadores monitorizem o impacto da nova tecnologia no traba- 
lho, orientem o seu desenvolvimento de maneira a que respeite a digni- 
dade dos trabalhadores, e considerem a adoção de nova regulamen-
tação a esse respeito.
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A s grandes transformações económicas em curso, envolvendo as 
novas tecnologias, as mudanças demográficas e as mudanças 
climáticas, terão efeitos disruptivos e transformadores sobre as 

nossas economias e sobre o trabalho. O terceiro pilar da nossa agenda 
centrada no ser humano requer grandes investimentos que moldem  
e orientem essas transformações tendo em vista a criação de trabalho 
digno. Os governos e as organizações de empregadores e de trabalha-
dores devem participar neste processo crítico de tomada de decisão.

Os países devem agora priorizar os investimentos sustentáveis a longo 
prazo que favoreçam o desenvolvimento humano e protejam o planeta. 
Com novas regras, incentivos aos negócios e metas de política econó- 
mica que possam orientar melhor os investimentos para áreas da econo- 
mia que promovem empregos dignos, igualdade entre homens e 
mulheres e desenvolvimento sustentável proporcionando, em simul-
tâneo, uma base para atividades de alto valor acrescentado. O obje- 
tivo geral é investir no “trabalho digno e sustentável”, um conceito que usa- 
mos para caminho de crescimento e desenvolvimento centrado no ser 
humano visando proporcionar trabalho digno para todas as pessoas.

TRANSFORMAR AS ECONOMIAS PARA PROMOVER 
O TRAbAlhO DIGNO E SUSTENTÁVEl

Apelamos à criação de incentivos para fomentar investimentos 
em áreas-chave que promovam o trabalho digno e sustentável.

Na Agenda 2030, a comunidade internacional abraçou a meta do pleno 
emprego e trabalho digno para todos; os países estão agora a esfor-
çar-se para alcançar esse objetivo de acordo com os planos nacionais 
que desenvolveram. Neste contexto, recomendamos fortemente o 
investimento em áreas da economia que são de importância estraté-
gica para atender às incontornáveis necessidades globais e aproveitar 
as oportunidades do trabalho digno e sustentável.

A economia do cuidado poderá gerar mais de 475 milhões de empre- 
gos em todo o mundo até 2030.65 O investimento na prestação de cuida- 
dos responde a uma necessidade social urgente de enfrentar o envelheci- 
mento rápido da população em muitos países e abre caminho para 
progredir na igualdade de género.66 A transformação da economia do  
cuidado exige investimentos públicos em serviços de cuidados de quali- 
dade, políticas de trabalho digno para os cuidadores e cuidadoras, apoio  
quando não recebem uma remuneração e desejam regressar ao emprego  
remunerado e a revalorização e formalização do trabalho pago no contexto 
da prestação de cuidados.67 As novas tecnologias poderiam melhorar  
as condições de trabalho, assim como o alcance e a prestação de serviços.
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A ação necessária para mitigar as mudanças climáticas terá necessa-
riamente um impacto transformador no mundo do trabalho. Não su-
bestimamos a magnitude das disrupções que essa transformação irá 
causar às empresas e aos trabalhadores.68

Contudo, estratégias de adaptação cuidadosamente planeadas en-
cerram o potencial de produzir impacto líquido positivo no emprego 
através de uma transição justa para todos os atores do mundo do 
trabalho (ver secção 2.1).69 Investir mais na economia verde pode pro-
mover um futuro do trabalho inclusivo, porque a degradação ambiental 
afeta desproporcionalmente as populações vulneráveis e os países 
de baixo rendimento.70 Grandes oportunidades de investimento e de 
inovação estão ainda por explorar no setor da energia renovável e da 
construção e adaptação ambientalmente sustentáveis, com impacto 
significativo na criação de emprego e na reconversão profissional.71 As 
PME são parceiras especialmente importantes na conceção de adap-
tações locais às mudanças climáticas.

A nível mundial, a economia rural representa mais de dois em cada  
cinco trabalhadores.72 Muitos vivem na pobreza e na informalidade,  
dependendo da agricultura de pequena escala para a sua subsis-
tência. No entanto, o investimento estratégico na economia rural tem  
estado aquém do desejado. Inverter esta tendência e alcançar o tra- 
balho digno e sustentável requer medidas urgentes. Estas incluem  
o reforço dos direitos de propriedade da terra, o empodermento  
das mulheres, a melhoria do acesso ao crédito e aos seguros e o esta-
belecimento de medidas para preços agrícolas justos e estáveis para 
a segurança alimentar.73

Melhorar e modernizar a agricultura de subsistência de pequena escala 
permitiria alcançar grandes avanços em retirar as pessoas da pobreza e 
ajudaria os países a obterem benefícios da agricultura, necessários para a 
transformação económica. Esta deve ser definida como uma prioridade,  
integrando os pequenos produtores, muitos dos quais são mulheres, em  
cadeias de valor agroindustriais aos níveis nacional, regional e internacio- 
nal, com ligações a montante e a jusante entre agricultura, indústria e  
serviços, bem como através de iniciativas governamentais que lhes garan- 
tisse acesso ao crédito para explorar as oportunidades da cadeia de valor.74

As economias rurais são vulneráveis às mudanças climáticas e estão 
entre os maiores contribuintes para as emissões de gases com efeito de  
estufa. Existe uma necessidade urgente de promover o acesso à ener- 
gia limpa, acessível e renovável nas áreas rurais. Alimentar tudo através 
desta energia, desde telemóveis à rega gota a gota, soltaria o potencial  
das tecnologias digitais de ajudar os trabalhadores e trabalhadoras rurais  
a aceder a serviços de extensão móveis e serviços bancários móveis, 
bem como aos serviços de hotelaria e de venda a retalho eletrónicos.75

Apelamos à criação 
de incentivos 
para fomentar 
investimentos em 
áreas-chave que 
promovam o trabalho 
digno e sustentável.
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Duas abordagens complementares podem facilitar o desenvolvimento 
de agricultura sustentável. Em primeiro lugar, a adoção de políticas foca- 
lizadas que encorajem os agricultores a produzirem uma combinação 
de culturas de rendimento e de culturas alimentares, poderão gerar 
segurança alimentar e condições dignas de subsistência. Em segundo 
lugar, os investimentos em infraestrutura verde facilitarão a adoção de 
técnicas de produção ecológica.76

Em última análise, independemente das áreas de investimento eco-
nómico que um país escolha, infraestruturas físicas, digitais e sociais 
de alta qualidade, incluindo serviços públicos de alta qualidade são 
pré-requisitos fundamentais.77 As redes inadequadas de transportes 
restringem a mobilidade da mão-de-obra, impedem o comércio e 
acentuam a divisão urbano-rural; a habitação insuficiente e precária au-
menta o risco de acidentes e doenças; as escolas, os institutos técnicos 
e de formação profissional de má qualidade dificultam a criação de 
uma geração futura de talentos; e nos países em desenvolvimento, a  
falta de serviços básicos como água, energia, saneamento e assistência 
médica, acentua o fardo que recai sobre as mulheres e reduz a sua 
participação no mercado de trabalho.

Mais investimentos para a infraestrutura digital gerará múltiplos ganhos. 
Reduzir a exclusão digital, promovendo em especial a conectividade digital  
universal e o acesso a telemóveis, é fundamental para a agenda empresarial  
e para o desenvolvimento de um país, e complementa as políticas indus- 
triais que procuram desenvolver serviços de alto valor acrescentado.  Os  
investimentos em infraestrutura digital ajudam os países emergentes e  
em desenvolvimento a participarem em cadeias de valor mundiais geradas  
pela tecnologia digital.78 O investimento em infraestrutura poderá também  
alimentar a economia criativa de um país, a qual tem um grande potencial  
para criar empregos altamente qualificados, profissionais e geradores de  
satisfação, os quais estão também sujeitos aum baixo risco de automação.79

O financiamento do investimento na escala necessária poderá ser alcan-  
çado mediante um setor privado próspero e a mobilização de recursos in-
ternos que este gera. Impedir a fuga de recursos através de transferências  
financeiras ilícitas é fundamental para esta agenda. As fontes externas de  
financiamento, quer a ajuda pública ao desenvolvimento, quer o investi- 
mento estrangeiro direto desempenham funções complementares e cata- 
lisadoras. Isto deve ser acompanhado por salvaguardas para evitar o 
endividamento excessivo, que colocaria em sério risco a sustentabili-
dade do desenvolvimento. Os países em desenvolvimento podem pre-
cisar de assistência para alcançar a sustentabilidade da dívida a longo 
prazo.80 A revitalização do financiamento para o desenvolvimento pode 
apoiar investimentos estratégicos em setores prioritários. Bancos de de-
senvolvimento multilaterais ou nacionais e iniciativas de financiamento 
misto podem aliviar as restrições ao investimento em infraestrutura.
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REORIENTAR INCENTIVOS: UM MODElO EMPRESARIAl 
E ECONÓMICO CENTRADO NO SER hUMANO

Apelamos à reformulação das estruturas de incentivos empresariais 
e novos indicadores adicionais de medição do progresso em  
direção ao bem-estar, à sustentabilidade ambiental e à igualdade.

Esta agenda de investimentos tem de ser sustentada por um clima fa-
vorável aos negócios e incentivos para o financiamento de longo prazo. 
Por isso, apelamos a um melhor alinhamento do ambiente propício 
ao sucesso empresarial com as condições para a implementação da  
agenda centrada no ser humano. O setor privado tem um papel crítico 
na realização plena desta agenda.

É necessário explorar medidas inovadoras que exijam às empresas que 
respondam pelo impacto – positivo e negativo – das suas atividades 
no meio ambiente e nas comunidades nas quais operam. No entanto, 
as condições do mercado financeiro exercem forte pressão sobre as 
empresas para que atinjam as metas financeiras a curto prazo e as 
expetativas dos acionistas. Com incentivos fortemente voltados para a  
obtenção de benefícios a curto prazo, as empresas podem ter dificu- 
ldade em adotar estratégias de planeamento e de investimento de 
longo prazo que, em última análise, contribuiriam mais para a sua com-
petitividade, crescimento e sucesso, e ao alinhamento das suas ativida- 
des com a agenda centrada no ser humano. Portanto, identificamos 
uma forte necessidade de se criarem incentivos de mercado que con-
tribuam para a promoção desse alinhamento.

Muitas empresas já adotaram essa abordagem. Dois tipos de mudanças 
são necessárias na governação e na conduta empresariais.81 A primeira 
mudança é alargar a representação das partes interessadas, tornando 
as empresas mais responsáveis por interesses sociais e comunitários 
mais amplos. Isso pode significar a criação de conselhos consultivos das  
partes interessadas ou o estabelecimento da representação das partes 
interessadas em órgãos reguladores financeiros, entre outras medidas. 
A segunda mudança é estabelecer incentivos para o sucesso a longo 
prazo. Isso pode, por exemplo, envolver o fim da exigência de relatórios 
financeiros trimestrais. Outras ideias discutidas incluem incentivos para 
acionistas de longo prazo e um relatório de resultados mais inclusivo.

A comunidade financeira – e os fundos de pensões em particular –  
também tem um papel fundamental a desempenhar. Instrumentos 
inovadores para investimentos social e ambientalmente responsáveis, 
apoiados por requisitos de transparência no reporte das empresas e 
por um quadro regulamentar apropriado, oferecem um potencial real 
para dar continuidade a iniciativas importantes já implementadas. 

2. Realizar o Contrato Social:  
uma agenda centrada no ser humano

Apelamos à 
reformulação 
das estruturas 
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empresariais e a  
indicadores adicionais 
de medição do 
progresso em direção 
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A aplicação eficaz de políticas orçamentais  justas é fundamental para 
financiar investimentos para o trabalho digno e sustentável. Os siste- 
mas fiscais devem ser equitativos e consistentes com a promoção do 
trabalho digno, do crescimento económico e do desenvolvimento em-
presarial. As receitas devem ser suficientes para responder às ambições 
da agenda centrada no ser humano.82 Reconhecemos e encorajamos 
o importante trabalho, já em curso, em vários fóruns internacionais 
para reforçar a cooperação internacional de modo a combater a evasão 
fiscal e aumentar a transparência.83

Neste sentido, há desafios específicos e crescentes da economia di-
gital para garantir que as empresas com modelos de negócios alta- 
mente digitalizados paguem a sua parcela justa de impostos. Os es-
forços para contrariar a erosão da base contributiva e a transferência 
de lucros são importantes neste aspeto. O aumento das receitas pro-
venientes do cumprimento de regimes fiscais apropriados oferece 
oportunidades importantes para financiar fundos digitais com os quais 
se pode enfrentar os desafios da exclusão digital. Partilhamos fortes 
preocupações sobre a concentração do poder nas atuais empresas de 
tecnologia atuais e apoiamos os esforços internacionais no sentido de  
promover mais concorrência pela inovação e o desenvolvimento em-
presarial mais adaptado aos objetivos sociais.84

A medição do progresso económico e social apenas com base no 
tradicional produto interno bruto (PIB) tem as suas limitações.85 Com 
efeito, o PIB mede apenas o valor monetário de bens e serviços pro-
duzidos por pessoas e unidades económicas, incluindo a despesa pú-
blica. É uma medida incompleta da criação de valor e, tomada de 
forma isolada, é um indicador pobre para medir o sucesso das políti- 
cas. Portanto, associamo-nos aos inúmeros apelos para que se in-
cluam outros indicadores complementares ao PIB, que determinem 
com maior precisão o progresso da agenda centrada no ser humano.

Recomendamos o desenvolvimento e o uso de um indicador para o 
trabalho não remunerado realizado ao serviço das famílias e das comu-
nidades.86 Este indicador forneceria uma medida abrangente do valor 
geral do trabalho realizado na sociedade e permitiria que os governos 
desenvolvessem políticas que apoiassem tanto os setores remunerados 
como os não remunerados da força de trabalho e os da economia do 
cuidado em particular.87 
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Recomendamos, ainda, a definição de um indicador que capte as ex-
ternalidades da atividade económica, especialmente as  que se relacio- 
nam com o meio ambiente, incluindo os custos com o saneamento e a 
assistência médica. Finalmente, recomendamos o desenvolvimento de 
um ou mais indicadores que permitam medir as dimensões distribu- 
tivas e de equidade do crescimento económico, as quais englobariam 
o crescimento do rendimento familiar e o acesso à educação, saúde e  
habitação.88

2. Realizar o Contrato Social:  
uma agenda centrada no ser humano



Trabalhar para um futuro melhor – Comissão Mundial sobre o Futuro do Trabalho

54

Quadro 2. Uma agenda centrada no ser humano

Aumentar o investimento nas capacidades das pessoas/potencial humano

1. Reconhecer o direito universal à aprendizagem ao longo da vida e estabelecer um sistema 
eficaz de aprendizagem ao longo da vida que permita às pessoas adquirirem, melhorarem  
e reconverterem as suas competências ao longo do seu ciclo de vida.

2. Intensificar os investimentos nas instituições, nas políticas e nas estratégias que apoiarão as 
pessoas durante as transições do futuro do trabalho, construindo caminhos para os/as jovens 
nos mercados de trabalho, expandindo as escolhas para que os trabalhadores e trabalhadoras 
mais velhos se mantenham economicamente ativos/as e preparando proativamente  
os trabalhadores e as trabalhadoras para transições no mercado de trabalho.

3. Implementar uma agenda transformadora e mensurável para a igualdade de género, 
tornando o cuidado uma responsabilidade igualitária de homens e mulheres, garantindo  
a responsabilidade pelo progresso, reforçando a representação coletiva das mulheres, eliminando 
a discriminação de género e acabando com a violência e o assédio no trabalho.

4. Reforçar os sistemas de proteção social para garantir a cobertura universal da proteção social, 
do nascimento à velhice, aos trabalhadores e trabalhadoras em todas as formas de trabalho, 
incluindo o trabalho independente, com base no financiamento sustentável e nos princípios  
de solidariedade e partilha de riscos.

Aumentar o investimento nas instituições do trabalho

5. Estabelecer uma Garantia de Trabalho Universal que forneça uma base de proteção laboral 
para todos os trabalhadores e trabalhadoras, que inclua os direitos fundamentais, um “salário que 
garanta condições adequadas de subsistência”, limites ao número de horas de trabalho e garantia 
de locais de trabalho seguros e saudáveis.

6. Ampliar a soberania sobre o tempo, desenhando regimes de horário de trabalho que 
proporcionem aos trabalhadores e trabalhadoras maior escolha sobre horários e horas de trabalho 
para conciliar a vida profissional e pessoal, sujeito às necessidades de maior flexibilidade  
das empresas bem como a garantia de um número mínimo de horas.

7. Promover ativamente a representação coletiva dos trabalhadores e dos empregadores  
e o diálogo social através de políticas públicas.

8. Aproveitar e gerir a tecnologia de forma apoiar o trabalho digno e adotar uma abordagem 
que favoreça o controlo humano sobre a  tecnologia.

Aumentar o investimento no trabalho digno e sustentável

9. Criar incentivos para promover investimentos em áreas-chave para o trabalho digno  
e sustentável.

10. Restruturar as estruturas de incentivos às para promover investimentos a longo prazo na 
economia real e desenvolver indicadores complementares de medição do progresso na 
direção do bem-estar, da sustentabilidade ambiental e da igualdade. 
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Existe um grande contraste entre a extensão das mudanças transfor-
madoras em curso no mundo do trabalho e o nosso nível de preparação  
para as enfrentar, de forma a maximizar e a distribuir justamente os 
seus benefícios. Na ausência de uma ação mais acertada para ante- 
cipar e moldar a mudança de modo a atingir os objetivos acordados, 
existe o perigo de que esse desequilíbrio possa alimentar a incerteza  
e a polarizar a opinião entre os que se vêem como vencedores, no con-
texto do futuro do trabalho e aqueles mais numerosos, que receiam 
ser só perdedores.

O sistema internacional já deu passos importantes no sentido de 
adotar, em 2015, a Agenda 2030 que estabelece um plano abrangente 
para o desenvolvimento universal para a próxima década e uma causa 
comum em torno da qual se reunirá o sistema reformado das Nações 
Unidas. Acreditamos que as recomendações deste relatório podem 
dar um contributo importante para a execução da Agenda 2030, em 
especial para o seu Objetivo 8, sobre trabalho digno e crescimento 
económico.

Apelamos a todas as partes interessadas que assumam a responsabili- 
dade de construir o futuro do trabalho que desejamos. Uma ação urgen- 
te e determinada, nacional e internacional, fará a diferença se puder con- 
ciliar o compromisso real e o envolvimento dos governos, das organi-
zações de empregadores e de trabalhadores, e das instituições interna-
cionais, cooperando em níveis mais elevados de confiança, propósito 
comum e coerência face àqueles que existem atualmente.

REVITAlIzAR O CONTRATO SOCIAl 

Apelamos à revitalização do contrato social, cuja importância para 
alcançar a justiça social foi destacada  ao longo do nosso relatório. 
Embora os princípios que alicerçam os contratos sociais sejam univer-
sais, a cobertura dos contratos sociais não foi suficientemente inclusiva. 
Esperamos ver um compromisso renovado explícito, com contratos 
sociais inclusivos em todo o mundo, assentes no entendimento cole-
tivo de que, em troca da sua contribuição para o crescimento e a pros-
peridade, as pessoas são protegidas contra as vicissitudes inerentes à 
economia de mercado e os seus direitos são respeitados. A mais ur-
gente responsabilidade dos atores do mundo do trabalho é a que une 
esforços para moldar o futuro do trabalho de forma a atender às suas 
aspirações comuns. Esta é também uma responsabilidade para as ge-
rações futuras. Para ter êxito, tais esforços exigem solidariedade entre 
pessoas, gerações, países e organizações internacionais.

3. ASSUMIR A RESPONSABILIDADE
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A mudança transformadora marcará as vidas profissionais dos/as jovens 
que estão agora a entrar nos mercados de trabalho. Precisamos de lhes 
proporcionar a melhor preparação para que naveguem com sucesso 
pelas transições associadas, e preparar coletivamente as nossas socie-
dades para tirar o máximo partido das oportunidades.

Recomendamos que todos os países estabeleçam estratégias nacionais 
sobre o futuro do trabalho, contando para o seu desenvolvimento com 
as instituições existentes para o diálogo social ou, quando necessário, 
criando novas. Estas estratégias devem concretizar as recomendações do 
relatório, respondendo às circunstâncias nacionais específicas. Alcançar 
o diálogo inclusivo significa abranger, por um lado, as diversas rea-           
lidades das empresas, dos locais de trabalho e das comunidades locais 
e, por outro, atravessar as fronteiras para captar as dimensões interna-
cionais dos debates e as vantagens de sinergias.

AS RESPONSAbIlIDADES DA OIT

A nossa Comissão é independente e somos os únicos responsáveis pelo 
nosso relatório e suas recomendações. No entanto, acreditamos  que o 
relatório será considerado para discussão na Conferência Internacional 
do Trabalho do Centenário, em junho de 2019, e será debatido pelos 
Estados-membros nos eventos do centenário que se realizarão a nível 
nacional ao longo do ano. Portanto, oferecemos as seguintes reco-
mendações sobre as responsabilidades específicas da Organização, 
ressaltando que esta deve permanecer fiel ao seu mandato norma-
tivo, fortemente sustentado nos direitos e no respeito pleno pelo seu 
caráter tripartido.

Recomendamos que a OIT ponha em prática os mecanismos institu-
cionais que lhe permita constituir-se, como ponto focal no do sistema 
internacional, para o desenvolvimento e a análise de política compa-
rada das estratégias nacionais sobre o futuro do trabalho. Também 
recomendamos que a OIT promova a coordenação entre todas as 
instituições multilaterais relevantes na formulação e implementação 
da agenda centrada no ser humano, apresentada no nosso relatório.

Recomendamos que a OIT atribue prioridade elevada aos principais 
desafios da mudança transformadora em curso. Deve avaliar as suas 
normas e garantir que estão atualizadas, são relevantes e sujeitas a su-
pervisão adequada. Acima de tudo, vemos um papel estratégico para 
a OIT no aprofundamento da compreensão de como os processos de 
digitalização e automação continuam a afetar o mundo do trabalho, 
de modo a geri-los para o benefício de todos. Isto inclui uma avaliação 

3. Assumir a Responsabilidade
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dos efeitos das novas tecnologias na conceção do trabalho e no bem-
-estar do trabalhador e da trabalhadora.

Recomendamos, em particular, que a OIT estabeleça um laboratório de 
inovação em tecnologias digitais que possa apoiar o trabalho digno. O 
laboratório testaria e facilitaria a adaptação e adoção de tecnologias para 
apoiar os empregadores, os trabalhadores e os serviços de inspeção 
do trabalho na monitorização das condições de trabalho e proporcio-
naria formação e assistência sobre como analisar e usar os dados reco- 
lhidos. E uma vez que a mudança tecnológica é um processo con-
tínuo, e não apenas um acontecimento isolado, recomendamos que 
a Organização crie um grupo de trabalho a monitorização de forma a 
acompanhar os caminhos da inovação e aconselhar sobre como deve 
enfrentar os desafios de política que dela emanam.

Recomendamos que a OIT dê especial atenção à natureza universal 
do seu mandato. Isto implica aumentar o alcance das suas atividades 
para incluir aqueles e aquelas que historicamente permaneceram à 
margem da justiça social e do trabalho digno, especialmente aquelas 
pessoas que estão no trabalho informal. Implica igualmente ações ino-
vadoras para enfrentar a crescente diversidade de situações nas quais o 
trabalho é realizado, em particular o fenómeno emergente do trabalho 
digitalmente mediado na economia de plataformas. Consideramos a 
Garantia de Trabalho Universal um instrumento adequado para lidar  
com estes desafios e recomendamos que a OIT dê atenção urgente aos  
meios os colocar em prática.

RESPONSAbIlIDADES E DESAFIOS DO SISTEMA MUlTIlATERAl

Ao mesmo tempo que a discussão sobre o futuro do trabalho ocupa 
um papel central, o sistema multilateral seriamente questionado no 
que concerne sua eficácia e legitimidade. Os dois não são coincidentes. 
O multilateralismo está sob pressão precisamente por causa das dú-
vidas sobre a sua capacidade de proporcionar respostas credíveis aos 
desafios globais do presente. O sistema multilateral, ao mostrar que ao 
trabalhar em conjunto em total coerência, é capaz de fornecer essas 
respostas contribuirá significativamente para reconquistar o apoio po-
lítico que precisa para operar utilizando todo o seu potencial.

Recomendamos vivamente que todas as organizações relevantes do sis-
tema multilateral estudem formas de reforçar a colaboração mútua para  
implementar as recomendações apresentadas neste relatório. Estamos  
convictos de que as constituições e os mandatos das organizações do  
sitema das Nações Unidas, das instituições de Bretton Woods e da Orga- 
nização Mundial do Comércio (OMC) refletem objetivos complementares  
e compatíveis. Os seus mandatos são interdependentes e reforçam-se mu- 
tuamente, pelo que é necessário aproveitar melhor as suas sinergias orgânicas.
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Recomendamos, em particular, o estabelecimento de relações de tra-
balho mais sistémicas e substantivas entre a OMC, as instituições de 
Bretton Woods e a OIT. Existem ligações fortes, complexas e cruciais 
entre políticas comerciais, financeiras, económicas e sociais. O sucesso 
da agenda de crescimento e desenvolvimento centrada no ser humano 
que propomos depende muito da coerência entre estas áreas de polí-
tica. As políticas comerciais e financeiras são meios importantes para o 
bem-estar material e o desenvolvimento espiritual da pessoa através do  
trabalho digno.

Pela mesma lógica, recomendamos maior cooperação internacional 
em áreas específicas relacionadas com o trabalho. A ação multilateral 
e internacional precisa de subscrever o contrato social. Por exemplo, 
no momento da publicação do nosso relatório, o sistema das Nações 
Unidas terá formalmente adotado os Pactos Globais sobre Migração 
Segura, Ordenada e Regular e sobre os Refugiados.

Estes acordos abrirão novas oportunidades para construir uma coo-
peração mais forte, ao nível de todo o sistema, em matéria de migra- 
ção e do acesso das populações refugiadas aos mercados de trabalho.  
Da mesma forma, os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre  
Empresas e Direitos Humanos, adotados em junho de 2011, fornecem  
uma estrutura global amplamente apoiada para prevenir e abordar os  
impactos adversos nos direitos humanos relacionados com a ati- 
vidade empresarial. Este acordo pode ser aproveitado para uma pro- 
moção mais ampla do contributo positivo das empresas para os pro-
cessos e objetivos que estabelecemos.

No mesmo sentido, recomendamos que a OIT prossiga em conjun- 
to com a Organização Mundial da Saúde e com a UNESCO, respe-
tivamente, os processos para implementar as recomendações da 
Comissão sobre segurança e saúde no trabalho e sobre a aprendiza- 
gem ao longo da vida.

COMENTÁRIO FINAl

A Comissão considera que o seu relatório é apenas o início do cami-     
nho. Esperamos que este caminho prossiga, com a participação mais 
ampla possível, no plano nacional e internacional.

A nossa tarefa tem consistido em determinar quais são, a nosso ver, os 
principais desafios para o futuro do trabalho e fazer recomendações quan- 
to ao modo de os enfrentar. Sabemos que estas questões estão a ser 
analisadas noutros locais e não esperamos que os nossos pontos de 
vista sejam os únicos a ser ouvidos.

3. Assumir a Responsabilidade
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Mas estamos certos de duas coisas. Em primeiro lugar, uma vez que 
reúne governos, empregadores e trabalhadores do mundo, e também 
por causa do seu mandato, a OIT está bem preparada para atuar como 
bússola e guia neste caminho. Em segundo lugar, quaisquer que sejam 
os méritos do nosso próprio relatório, os assuntos que nos pediram 
para abordar são relevantes. São relevantes para as pessoas em qual-
quer parte do planeta e para o próprio planeta. Embora sejam difíceis 
de resolver, corremos riscos ao ignorá-los. Se formos capazes de encon-
trar boas respostas, contribuiremos para abrir novas e extraordinárias 
perspetivas para as gerações futuras no trabalho. 
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NOTAS

1 A Comissão analisou o volume de análises e 
previsões sobre o provável impacto da inova- 
ção tecnológica sobre o  emprego no futuro. 
Esta questão domina grande parte do debate 
sobre o futuro do trabalho e há estimativas diver- 
gentes sobre o número de empregos que serão 
criados e destruídos (ver Ernst, Merola e Samaan, 
2018). A Comissão decidiu não proceder a mais 
modelos de simulação neste domínio.

2 Merkel, 2018.

3 O trabalho digno refere-se a oportunidades de 
trabalho que são produtivas e proporcionam um 
rendimento justo; segurança no trabalho e pro-
teção social para as famílias; melhores perspe-
tivas de desenvolvimento pessoal e integração 
social; liberdade para as pessoas expressarem 
as suas preocupações, para se organizarem e 
participarem nas decisões que afetam as suas 
vidas; e igualdade de oportunidades e tratamen- 
to para todas as mulheres e homens. A Agenda 
para o Trabalho Digno tem quatro prioridades 
estratégicas: promover o emprego; desenvolver 
e reforçar as medidas de proteção social; pro-
mover o diálogo social e o tripartismo e respei- 
tar, promover e realizar os princípios e direitos 
fundamentais no trabalho. Consultar a Decla-
ração da OIT sobre Justiça Social para uma Glo-
balização Justa, 2008.

4 Dois mil milhões de trabalhadores (1983 
milhões), representando 61,2% da população 
empregada no mundo (OIT, 2018a, p. 13).

5 OIT, 2018b, p. 8.

6 6 Estima-se que 40,3 milhões de pessoas 
foram vítimas de escravidão moderna em 2016; 
quase um quarto tinha menos de 18 anos (OIT, 
2017a).

7 OIT, 2017b, p. 2; Messenger, 2018, p. 3.

8 OIT, 2016.

9 Evidências para economias de rendimento 
elevado mostram que a maioria existiu uma di- 
vergência entre o crescimento real do salário 
médio e o crescimento da produtividade, expli-
cando por que a participação do rendimento do 
trabalho (a parte correspondente à remuneração 
do trabalho no PIB) em muitos países permane- 
ce substancialmente abaixo da do início dos 

anos 90. (OIT, 2018d; OECD, 2018). Para além do 
paradoxo analítico, há ainda a crescentar a preo-
cupação de que a tradicional medida de produ- 
tividade, numa era de inteligência artificial e auto- 
mação, por não estar em sintonia com a experiên- 
cia económica geral. 

10 OIT, 2018d.

11 Em geral, a medida de desigualdade global Gini  
tem vindo a diminuir desde os anos 80, embora 
ainda esteja num nível muito alto em termos his-  
tóricos (Bourguignon e Morrisson, 2002; Lakner 
e Milanovic, 2016). A desigualdade de rendimen- 
to dentro do país (em média, mundialmente) au- 
mentou, acompanhada por uma concentração 
de riqueza pelos primeiros 1% da distribuição de  
rendimento (Alvaredo et al., 2018). A desigual- 
dade salarial medida pela relação D9/D1 aumen- 
tou na maioria dos países da OCDE (OIT, 2014).

12 Preâmbulo da Constituição da OIT, 1919.

13 O contrato social tem a sua génese nas obras 
de filósofos políticos como Thomas Hobbes 
(1651), John Locke (1690), Jean-Jacques Rousseau 
(1762) e, no século XX, John Rawls (1971). Explica 
a base da legitimidade da autoridade do Estado 
sobre os cidadãos. Os indivíduos concordam 
com certos limites às suas liberdades inaliená-
veis em troca da proteção dos seus direitos e sa- 
tisfação dos interesses da sociedade.

14 O diálogo social é um processo no qual re- 
presentantes de governos, empregadores e tra-
balhadores partilham informação, consultam e 
negoceiam uns com os outros para construir 
um consenso e enfrentar os principais desafios 
económicos e sociais.

15 OIT, 2017c, p. 24.

16 OIT, 2018b, p. 8.

17 Messenger, 2018, p. 2.

18 OIT, 2017d.

19 Para a questão relavionada com as crescen- 
tes desigualdades, consultar a nota 11; para o te- 
ma das desigualdades intergeneracionais, con-
sultar Narayan et al., 2018; Nybom, 2018.
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20 Consultar a publicação “OIT Transition from 
the Informal to the Formal Economy Recom-
mendation, 2015 (No. 204)”.

21 Uma sociedade ativa ao longo da vida res-
ponde aos desafios estruturais apresentados 
pelo envelhecimento da população. É uma so- 
ciedade em que a vontade e a capacidade das 
pessoas mais velhas são plenamente utilizadas. 
Promove o emprego das pessoas mais velhas, 
caso decidam continuar a trabalhar, e procura 
reduzir os encargos de proteção social para as 
gerações futuras. Consultar Seike, 2016.

22 Sen, 1999. Para saber mais sobre a aborda- 
gem de competências, consultar Nussbaum, 
2000 e 2013.

23 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
adotada em 1948, proclama no seu artigo 26: 
“todos têm o direito à educação” (NU, 1948).

24 Nybom, 2018.

25 Consultar Schmid, 1998 e 2017 sobre mer-
cados de trabalho em transição, e Anexo, Bosch 
e Rubery, 2008 sobre as transições nas etapas 
de vida. Ambas as literaturas identificam polí-
ticas que visam apoiar as pessoas nas transições.

26 Schmillen e Umkehrer, 2017.

27 Para o caso da África, consultar Lopes, 2019, 
p. 112.

28 28 Na União Europeia, a duração média da 
vida ativa aumentou de 32,9 anos em 2000 para 
35,9 em 2017 (consultar Eurostat; Gratton e Scott, 
2016).

29 Consultar a publicação “ILO Social Security 
(Minimum Standards) Convention, 1952 (No. 102)”.

30 O teletrabalho refere-se ao uso de TIC com 
o objetivo de trabalhar fora das instalações do 
empregador. (Consultar Eurofound e OIT, 2017).

31 OIT, 2018e.

32 OIT, 2018f; consultar também Grimshaw e 
Rubery, 2015, para as políticas que abordam a 
diferença salarial e a maternidade.

33 OIT, 2018d.

34 Berg et al., 2018; Adams e Berg, 2017; Barzilay 
e Ben-David, 2017.

35 Mann e O’Neil, 2016.

36 Apenas 29% da população mundial está 
abrangida por sistemas de segurança social que 
incluem todo to tipo de de benefícios; 55% estão 
completamente desprotegidos (OIT, 2017d).

37 Behrendt e Nguyen, 2018; OIT, 2018g.

38 Consultar “ILO Social Protection Floors Re- 
commendation, 2012 (No. 202)”.

39 OIT, 2017d.

40 Preâmbulo da Constituição da OIT, 1919.

41 A Convenção (n.º 131), sobre a Fixação dos Sa- 
lários Mínimos da OIT, 1970, prevê um salário 
mínimo, levando em consideração: (a) as neces-
sidades dos trabalhadores e das suas famílias, o 
nível geral de salários no país, o custo de vida, be- 
nefícios de segurança social e os padrões de vida 
relativos a outros grupos sociais; e (b) fatores eco- 
nómicos, incluindo os requisitos de desenvolvi-
mento económico, níveis de produtividade e a 
conveniência de alcançar e manter um alto nível  
de emprego. As modalidades de implementa- 
ção podem ser projetadas de maneira a que tam- 
bém regulem o pagamento à tarefa e o salário à 
hora para os trabalhadores independentes.

42 Constituição da OIT, 1919.

43 “ILO Occupational Safety and Health Conven-
tion, 1981 (No. 155)”.

44 A Declaração Universal dos Direitos Huma- 
nos, de 1948, reconhece o direito a um padrão 
de vida adequado à saúde e ao bem-estar (art. 
25). O Pacto Internacional sobre Direitos Eco-
nómicos, Sociais e Culturais de 1966 (Art. 7 (b)) 
reconhece o direito a condições de trabalho se- 
guras e saudáveis. Este direito aplica-se à saúde 
mental e física.

45 OIT, 2017b.

46 Consultar “ILO Transition from the Informal 
to the Formal Economy Recommendation, 2015 
(No. 204)”.

47 Consultar “ILO Employment Relationship 
Recommendation, 2006 (No.198)”.

48 Lee, McCann e Messenger, 2007.

49 Messenger, 2018.

50 Ibid.
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51 Este é um campo crescente de investigação 
empírica; consultar Wheatley, 2017.

52 Hayter, 2015; consultar também a Nota 11.

53 Brandl e Lehr, 2016.

54 Johnston e Land-Kazlauskas, 2018. Para vá-   
rias iniciativas, inclusive o primeiro acordo cole-
tivo na economia de plataforma, assinado na 
Dinamarca, consultar: https://www.eurofound.
europa.eu/ data/platform-economy/initiatives

55 Kabeer, Milward e Sudarshan, 2013.

56 Hayter e Lee, 2018; Doellgast, Lillie e Pulig-
nano, 2018.

57 Luterbacher, Prosser e Papadakis, 2018.

58 Grimshaw, Bosch e Rubery, 2014.

59 OIT, 2018d; Rani, 2017; Hayter, 2018.

60 Os Órgãos de Supervisão da OIT analisaram 
alegações de violência antissindical envolvendo 
32 países em 2016, 32 países em 2017 e 30 países  
em 2018. Consultar Relatórios da Comissão de Peri- 
tos sobre a Aplicação de Convenções e Re- comen- 
dações 2017–2018, 2019 (a ser publicado) e Rela-
tórios do Comité de Liberdade Sindical, 377–387.

61 Um grande corpo de trabalho empírico ba- 
seia-se nos primeiros insights de Wrzesniewski 
e Dutton, 2001.

62 62 Essas também são chamadas de plata-
formas de crowdworking, já que elas trabalham 
em crowdsourcing. A nossa discussão não se 
refere a plataformas de trabalho locais, onde o 
trabalho é alocado por meio de aplicativos de 
software (apps), pois as suas operações estão 
sujeitas às regulamentações da jurisdição local.

63 Berg et al., 2018.

64 Consultar a Nota 3.

65 OIT, 2018e, p. 273.

66 Benería, Berik e Floro, 2015; Folbre, 2006. O 
investimento na economia do cuidado comple-
menta a orçamentação macroeconómica com 
a perspetiva de género em curso em muitos paí- 
ses, projetada para garantir que os recursos são  
recolhidos e utilizados de maneira igualitária entre  
homens e mulheres. Reforça, igualmente, os esfor- 
ços do governo no sentido de reduzir o trabalho 

de cuidado não remunerado realizado por 
crianças; estima-se que 54 milhões de crianças 
com idades entre 5 e 17 anos trabalhem em 
tarefas domésticas (incluindo nos cuidados) pelo 
menos 21 horas por semana (OIT, 2017c).

67 OIT, 2018e; Razavi, 2012.

68 O Acordo de Paris de 2015 sobre mudança 
climática e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) reconhecem a urgência de 
evitar que as pessoas e o planeta sejam afetados. 
Consultar: https:// unfccc.int/process-and-mee-
tings/the-paris-agreement/the-paris-agreement.

69 Consultar OIT, 2015.

70 OIT, 2018c.

71 Ibid.

72 OIT, 2018e.

73 OIT, 2017e. Consultar também Bhatt, 2015.

74 UNECA e AU, 2009.

75 Karnik, 2018.

76 OIT, 2018c.

77 A comunidade mundial reconheceu explici-
tamente a importância da construção de uma 
infraestrutura resiliente no Objetivo 9 dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável  e que 
a realização de muitos outros ODS também 
depende disso. Consultar: https:// sustainable-
development.un.org/.

78 Kenney, Rouvinen e Zysman, 2015; Nathan, 2018.

79 Bakhshi, Frey e Osborne, 2015.

80 Isto pode acontecer através de políticas 
coordenadas destinadas a fomentar o financia-
mento, o alívio, a reestruturação e a boa gestão 
da dívida, conforme apropriado. Ver Agenda de 
Ação de Addis Abeba (NU, 2015).

81 Notamos um consenso emergente que se de- 
senvolveu desde a crise financeira de 2008-2009 
entre assessores de política de alto nível e acadé- 
micos que pedem uma mudança nas abordagens  
da governação das empresas. Estes incluem ideias 
sobre a representação das múltiplas partes in- 
teressadas, relatórios corporativos integrados e  
incentivos fiscais, entre outros. (Appelbaum e Batt,  
2014; Batt, 2018; Bullen, 2007; Deakin, 2018; Jubé, 
2018; Lazonick, 2014; Mazzucato, 2018; Plender, 
2016).

 NOTAS
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82 Nas últimas três décadas, as economias da  
OCDE reduziram, em média, as taxas dos impos- 
tos sobre as empresas em cerca de 45% desde 
meados dos anos 80 para 24% em 2018. Isso 
reduz percentagem de contribuição do imposto 
das empresas na receita pública total, o que de 
acordo com o secretário-geral da OCDE,  “repre-
senta um problema” para os governos que pro- 
curam sustentar os serviços públicos, os progra- 
mas sociais e as infraestruturas. (Houlder, 2017; con- 
sultar também OIT, 2011; base de dados fiscais 
da OCDE: http:// www.oecd.org/tax/).

83 A riqueza descentralizada que escapa ao im- 
posto é uma das principais acusações do atual 
sistema económico. O FMI descobriu que 40% 
de todo investimento estrangeiro direto – no 
valor de 12 mil milhões de dólares americanos – 
é “artificial”, consistindo em investimento finan-
ceiro canalizado através de “reservatórios vazios” 
de empresas sem atividade real. (FMI, 2018).

84 As megaempresas digitais operam num am- 
biente em que “quem vence é que leva a maior 
parte”, caracterizado por vantagens de pionei-
rismo, poder de mercado, inteligência de big data  
e “economias de escala do lado da procura” (Con- 
sultar UNCTAD, 2018).

85 Berik, 2018; Stiglitz, Sen e Fitoussi, 2009.

86 O progresso nos dados sobre o uso do tem-  
po e a nova definição estatística internacional 
do trabalho viabilizam isto. Em 2013, a 19.ª Con-
ferência Internacional de Estatísticas do Trabalho 
introduziu uma nova definição de trabalho, que 
inclui também a produção de bens e serviços for- 
necidos no lar e na comunidade, incluindo tra-
balho não remunerado e voluntário.

87 Suh e Folbre, 2016; Antonopoulos e Hirway, 
2010; Budlender, 2008; Hirway e Jose, 2011.

88 Aqui seguimos o trabalho pioneiro de 
Thomas Piketty et al.; consultar, por exemplo, 
Piketty, Saez e Zucman, 2018.
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Monde, de 2007 a 2011. Fez parte do governo 
de transição no Burkina Faso como ministra da 
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Richard Samans diretor-executivo e membro 
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para a Quarta Revolução Industrial, com sede 
em São Francisco. Samans foi diretor-geral do 
Global Green Growth Institute de 2011 a 2013. 
Ocupou o cargo de assistente especial para 
a Política Económica Internacional do presi-
dente dos EUA Bill Clinton, e de diretor sénior 
para os Assuntos Económicos Internacionais do 
Conselho de Segurança Nacional, entre outros 
cargos no governo, e em centros de investigação 
públicos e privados. Desde 2007, é também pre-
sidente do Conselho de Normas de Divulgação 
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Atsushi Seike, conselheiro executivo para 
Assuntos Académicos da Universidade Keio, 
Tóquio, desde 2017, depois de ter ocupado 
durante oito anos o cargo de presidente da uni-
versidade. Atualmente  participa em comités 
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cargo de secretário do governo da Índia. Singh 
é membro sénior do Grupo de Políticas de 
Deli desde 2018, e preside ao Grupo Diáspora 
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Banco Mundial. Em março de 2017, foi nomeado 
membro global do Instituto IC2 da Universidade 
do Texas, nos Estados Unidos.

Kristin Skogen Lund, CEO da Schibsted Media 
Group desde dezembro de 2018. De 2012 a 2018, 
Skogen Lund foi diretora-geral da Confederação 
de Empresas da Noruega. Ocupou cargos exe-
cutivos em empresas de media e telecomuni-
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o conselho de direção da Ericsson. Desde 2015, é 
membro da Comissão Global sobre Economia e 
Clima. Possui um MBA pelo INSEAD e é bacharel 
em Estudos Internacionais e Administração de 
Empresas pela Universidade de Oregon, Estados 
Unidos.

Alain Supiot, professor no Collège de France, 
Paris, doutorado em Direito e doutor honoris 
causa da Universidade de Lovaina, Bélgica, e 
da Universidade Aristóteles de Salónica, Grécia. 
Foi eleito membro correspondente da British 
Academy em 2015 e é membro honorário do 
Institut Universitaire de France, onde lecionou 
de 2001 a 2012. Supiot é professor titular da dis-
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desde 2012. Em 2008, fundou o Nantes Institute 
of Advanced Studies. Supiot é um estudioso de 
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Darren Walker, presidente da Fundação Ford, 
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reforma do sistema de pessoal nas instituições 
públicas. Desde 2005, Wang é membro da 
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Jayathma Wickramanayake, enviada do secre-
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Mundial durante as duas primeiras reuniões.
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ponsável da OIE e é presidente do Conselho da 
Productivity SA. Também é professor-adjunto de  
Direito na Universidade do Cabo Ocidental (UWC).

Guy Ryder, foi eleito pela primeira vez em 
2012, e iniciou um segundo mandato em 2017. 
Exerceu várias funções na OIT, incluindo a de 
diretor-executivo, responsável das normas inter-
nacionais e princípios e direitos fundamentais 
no trabalho. Guy Ryder foi o primeiro secretá-
rio-geral da Confederação Sindical Internacional 
(CSI) (2006-10) e secretário-geral da Confede-
ração Internacional dos Sindicatos Livres (ICFTU) 
(2002-2006). É diplomado  pela Universidade de 
Cambridge.

* Os membros do conselho de administração participaram nos debates da Comissão a convite dos 
presidentes da Comissão e do diretor-geral do BIT, tendo em conta seu estatuto no Conselho de 
Administração. Contudo, os seus contributos foram feitos a título pessoal e, no caso dos membros 
do conselho de administração, as suas opiniões não comprometeram a posição dos grupos que 
representam no BIT. No entanto, de forma a preservar a independência da Comissão, e tendo em 
conta os diferentes pareceres e recomendações considerados no relatório preliminar, ficou decidido 
que os membros do conselho de administração não seriam signatários do relatório final.
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